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01	 PL
•PROJETO DE LEI; 01-0331/1995

"MENOR APRENDIZ"

Disp6e sobre a contratação de

menores nas empresas situadas

no Municipio

PREJUDICADO
*	 Nov.	 * b 2T1 NOV O G -»: 1,	 .

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ákCRETA:mmnm mulmluirmu un WiAJ 1-MULJU epunnim;

Art.1 2 - As empresas estabelecidas o Munlaipia_de_ ....... __
PRESeE N r E	 I

• '	 'Paulo deverão ter 5% (cinco por cento) de 	 as-,---mu--*t São

LIDO HOJE 18 ABR 199
Ás COMISSÕES DE:
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no minimo 1(hum) quando o percentual for abaixo deste, ou no /
I

máximo de 20(vinte) funcionarios, quando o percentual for aci-

ma deste,,na faixa etaria entre 12(doze) e 18(dezoito) anos co

mo menores aprendizes.

Paragrafo único - As contrataç3es serão de acordo/

com a C.L.T.(Consolidação das Leis do Trabalho).

,	 I	

)
Art.2 2 - Estas empresas terão um abatimento de 10%

(dez por cento) sobre o montante dev‘do ao I.P.T.U., ou no má-

ximo 500(quinhentas) U.F.M. de desconto.

Art.3 2 - O não cumprimento desta lei implicará em

multa mensal de 3(tre's) U.F.M. por menor não contratado.

SEÇÃ

1
14

Art.49 - O Executivo Municipal regulamentará esta/lr,t

lei em 90(noventa)dias

•
Art.52 - As despesas com a execução desta lei core

18 ABR 1995
rao por conta de dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas

se necessário.
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Ar4- .62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua11.11.*U - 	1W1 G111.14ata GM V16W1	 U0.k.O. UW

publicaçao, passando a produzir seus efeitos em 1 2 de janeiro

do ano subsequenté,; revogadas as disposiçoes em contrario.

vereador

Cód. 0522



JUSTIFICATIVA

•
I Folà n o

......

•

O sonho de todo menino e ser grande. Quem começa mais cedo,

cresce mais cedo.

Orientar o menor de forma seria e aplicada, da-lhe seguran
•

ça e estimulo. A ociosidade desorienta, enfraquece e mata. O exagero
-

da aplicaçao do pseudo-direito da criança, inventado por quem 	 tem
-

bom coraçar mas nem tanta razao, tem impedido que muitos adolescen-

tes não tenham acesso ao futuro, que começa cedo, e quanto mais cedo

melhor, principalmente se 1-1. esse desejo por parte deles.

\
A provável diminuição na arrecadação decorrente desta lei

será compensada na diminuição de verbas publicitárias da Prefeitura.

\
A presente propositura objetiva em um futuro bem próximo a

diminuição de verbas pálicas destinadas a recuperação do menor, co-

mo forma de 'contrapor a desiqualdade_soôial e combatendo de frente
-

com a diminuição da criminalidade dos adolescentes em nossa cidade.

Cod. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

n 4 Papel para Informaçào, rubricado como folha n9

331	  95 20 04	 95	 Adelina	 - do processo n9	del9 	 -	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto s consta:
Em 20-04-95
PL. 25/93

Citde,3142

Com. de Const. e Justiça

	 / 	 /7 -

LUIZ AREIA' -)CpAL11.6

Asa. Le . he - A. T. M.
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PARECER CONJUNTO N2 s.k4/ (45.;TR2 DA COMISSO DA CONSTITUIC40 E

JUSTIÇA, DE ATIVIDADE ECONaMICA, DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE, DE SAÚDE, PROMOC40 SOCIAL E TRABALHO, E DE FINAN-

ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 331/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

ZenaS Pires, dispôe sobre a contratação de menores nas empresas

•situadas no Município de São Paulo.

110	 .,
A propositura encontra amparo nos artigos, 72, parágrafo

I
único e i3, inciso I, ambos da Lei Orgãnica do Município.

Pela legalidade.

A douta Comissão de Atividade Econômica entende que a

matéria vem ao encontro dos interesses maiores das atividades pro-

dutivas no Município, eis que vincula obrigatoriedade de percen-

tual mínimo de menores aprendizes, que certamente contribuem com

as atividades empresariais, com incentivo fiscal que colaborará na

reduçãó dos custos indiretos que incidem sobre a produção.

Favorável, portanto, o parecer.

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

\3

Meio Am lente considera que o ,yrojeto conduz a um aprimoramento\
das relaçôes de trabalho, com claro impacto positivo nas questOes

metropolitanas envolvidas.

Destarte, favorável o parecer.

; A egrégia Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

pondera que a propositura, visando uma melhoria das condiçôes de

trabalho para os menores, por meio do aprendizado, e significando

uma elevação das condiçôes de sua formação, atende às necessidades

maiores da coletividade.
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Favorável, portanto, o parecer.

A douta Comissão de Finanças e Orçamento considera que o

incentivo fiscal proposto, significando uma redução do imposto a

ser arrecadado, será mais do que compensado com o benefício social

advindo da contratação de menores aprendizes. 	 ---

Favorável, portanto, o parecer.

Entretanto, a fim de melhor adequar 51/4. divippti~ d:4
• ,g

propositura, as Comisses reunidas apresentam 	 seguinte substitu-
IMNI~MINIIIINIO.e.••••••••••

ime223SIDENTE 

IVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 331/95

DispOe sobre a contratação de meno-

m	 'res nas emPr - - , - W4g.A ttii 	 sRPA . Anti '

pio de São P- lo. ide ../MP"'"

de São Paulo decreta: 	 di;

	Als-empresas estabelecid s'no	 nicípio-dé 	 ão
PRESIDENTE

pelo menos 5% (cinco por	 -d. e,	 Hes,

ou no mínimo J. (hum) funcionário quando o percentual for abaixo

deste, ou no máximo de 20 (vinte) funcionários, quando o percen-

tual for acima deste, na faixa etária entre 12 (doze) e 18 (dezoi-

to) anos como menores aprendizes, terão abatimento de 10% (dez por

\
cento) sobre o montante devido do Imposto Predial e Territorial

Urbano '-- IPTU, ou no máximo 400 (quatrocentas) Unidades Fiscais do

Município de São Paulo - UFMs de desconto.

Art. 22 - O Executivo Municipal regulamentará esta lei

em 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

' Art. 32 - As despesas COM a execução desta lei correrãoI

por conta de dotaçi5es orçamentárias próprias, suplementadas se ne-

cessário.

APROVADO EM ta. IVIJSSA
VOLTA À 2.a Off;=A0

---
APROVADO Etki ta. riScuSSÀO

VOLTA À 2.a Di;-;;;1:2,5A0

tivo

SUBSTITUTIVO N2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA - Folha n.o IQ 	 do Aos

IS 19 "-O

S•

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA OFADOR	 ,--POKR, APARTE

COMISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros : Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson l'3ilecies

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires

Vicente Viscome

Nohamad Said Mourad

Audiencia Publica sobre o PL 331/95,realizada no AuditOrio

"Oscar Pedroso Horta em 09 de junho de 1995.

Solicitante: Sr. vereador Almir Guimarães

(Nemo :IQ 32/95-CF0).
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —
Folha rt.,0	 Ct

n.a

o
de 19_

04

RODIZIO FOLHA

Monteiro

TAQUIGRAFO

Aud.Ptiblica

SESSÃO

09.06.90

DATA ORADOR CO. APARTE

O SR, UM GUIMARXES - Vamos dar início a mais uma audiân-

eia pliblica da Comissão de Finanças e Orçamento para, desta vez / di

cutirmos o Projeto de Lei 331/956 de autoria do nobre Vereador Unas

2tires.

O projeto dispae sobre .a contratação de menores nas empresas

situadas no Município de ao Paulo e obriga a contratação na propor-
ção de 5% do total de funcionários de pelo =nome, no máximo, vin-

te menores na faixa etária entre 12 e 18 anos como menores aprendi-

zes. Essas empresas teriam= abatimento de 10% sobre o montante de-

vido do tPTU mino máximo de 500 Unidades Fiscais do Município de deo

conto, equivalentes neste mOs a dezessete mil e duzentos e quinze

reais.

lks Comissaes reunidas, de Constituição e JUstiça, de Politics

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Atividade EtonOmica, de

Sallde e Promoção Social, de Trabalho, de Finanças e Orçamento, exara

rem parecer favorável é. mataria, apresentando substitutivo. O substi

tutivo torna facultativa a contratação de menores e reduz o abatimen

to a um máximo de 400 Unidades Fiscais, atualmente treze mil, sete-

centos e setenta e dois reais, mantido o percentual de 10%.

Na primeira reunião da qual participamos e presidimos, o Ve-

reador Josí Índio levantou uma preliminar, que também foi ratificada

por este Vereador, fazendo algumas observaçaes no que diz respeito à

proibição do menor de 14 amos para trabalhar e agora, segundo a C...

tituição da RepUblica Federativa do Brasil de 1988, diz no parágrafo

33 2: "Proibição de trabalho noturno, perigoso ou. insalubre aos mono-

CÓD. 0597



2 Monteiro04

doÃO

de 19_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL-'"--101Fh.
— TAQUIGRAFIA —	 n.o

RODÍZIO FOLHA	 TAQUÍGRAFO

09.06,95

SESSÃO DATA ORADOR

Aud.Pública

CONT. APARTE

res de 18 anos ou de qualwar trabalho a menores de 14 anos, salvo

na condição de aprendiz." Pensávamos naquele instante, também assim

pensava o nobre Vereador Josá índio, que havia proibição de menores

de 14 anos e realmente há, mas como trabalhador; como aprendiz, não,

Há amparo legal na Constituição.

Registramos na Mesa a presença do nobre Vereador Zonas Pires

autor do projeto, do Vereador Mohamad Mourad, membro da Comisso de

nnanças, para mis sempre Vereador% a querida. amiga Tita, Dias e

bám da representante do Forum. Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente da Capital de ao Paulo, Sra. Terezinha Helena Martins

de Almeida, alám de representantes e assessores de Srs. Vereadores.

Passamosontão,ao debate. Este Presidente, face a outros co.

pramissos anteriormente assumidos, passa a, Presidância neste instala-

te ao nobre Vereador Zonas Pires, para a condução dos trabalhos,

.0* O mi. O

Assume a Presidâneia o Sr. Zonas Pires.

O SR. ZENAS PIRES - Obrigado, Presidente Unir Guimarães,

obrigado, Dona Terezitha, por estar aqui conosco tambám, obrigado à

Vereadora Tita Dias, ao VereadorYro hnmod Mourad e demias represen

tes presentes.

A. proposta desse projeot visa aminizar az questão doe memore.-

hoje com grande 'dificuldade de acesso ao mercado de trabalho. Não ui

que esses menores devam ser trabalhadores, com cargos e funções defi
0.:	 ees	 Z41:.	 ;	 ;de.:	 ZI	 e	 n	 e	 •	 C	 e r;	 411:11.—

"de	 :
COO. 0597	 -
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RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA tRADOR CON	 APARTE	 1

C4 3 Monteiro Aud.Pablica 09.06.95

lidação das lieis do Trabalho pexmitem que os menores sejam aclimatael+
xdos como aprendizes nas empresas. Entendemos que se houver aprovação

desse 'projeto e se o Eãcecutivo entender da possibilidade desse incen

tivo fiscal, vai tornar bastante benéfica a vida das crianças hoje

sem perspectivast na cidade de ao Paulo, vai tornar be.néfica o tu

ro dessas empresas, que terão trabalbadoree qualificados e aclima -. -

dos, vai ser Veneno° às famílias dessas crianças que, a partir de

um determinado tempo, não precisaráo" mais se preocupar com elas por-

que, gylnnao adultas, elas terão condição de vida própria e será

fico a todos nós da sociedade paulistana, que hoje vive um drama di-

fícil dos menores de rua, marginalizados e marginais, Esse seria o ••

tivo principal da apresentação do projeto que nós esperamos seja a. •

do por esta Casa e sancionado pelo Executivo,

4~~/~~89.

— TAQUIGRAFIA —

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULÕ
- TAQUIGRAFIA -

Folha n o	 11_2.) 	 br•oc

n.o .....	 	 r‘	  de

RODÍZIO

C5

FOLHA TAQUÍGRAFO

Norma AuájNibliea

SESSÃO

09.06.95

DATA ORADOR. 	 01". APARTE • 011,

PL331/95

Eu gostaria de saber se alguns dos presentes não gostariam de fazer us

da palavra. -(pausa)- Tem a palavra o nobre Vereador Mohommad Sa,id

Mourad,

O SR. MOHAMMAD SAID MOURAD - Seria para reforçar justamente a

idéia do Projeto. Hoje uma cidade como São Paulo, onde tudo anda muit•

rápido, e as crianças hoje também tia uma noçgv'3 muito grande devido a

essa vivência, é importanteeproveitá-las e encwm4n14-1as, quer dizer,

seria como se fosse um curso profissionnli zante, de uma forma prática,

e desse modo teríamos inclusive uma série inámera de benefícios como,

por exemplo, retirar as crianças das ruas, dar a possibilidade de que

tenha emprego, com isso irá melhorar a sua qualidade de vida e a da

sua familia, e ela mesma terá uma responsabilidade muito maior evitan-

do comisso a marginalização.

Ea quero parabenizar o Vereador Zenas Pires pela idéia, espe-

rando que o projeto, embasado em todos os aspectos legais, traga para

São Paulo um resultado positivo em pouco tempo. Era só isso, Vereador

Zenas Pires.

O SR. ZENAS PIEIS - Obrigado, VereadarMaurad. Mais algaàm

deseja fazer uso da palavra ? -(pausa)-.

OSR. 	 - (Pastoral Carcerária de São Pau

lo) i no conheço o Projeto; ontem fiquei sabendo da existência do

mesmo, e gostaria, sim, de conhecer, para poder dar um parecer a res-

peito da matéria. Ea não vou falar sobre o Projeto, vau falar sobre o

que penso a respeito do trabalho da criança e já que até março estive'

CóD.M97



RODÍZIO

C5

FOLHA

2 Norma

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULaTolii"------5-7-7-°4','",
— TAQUIGRAFIA —	 1 r, o a. ..	 32 ....	 d........ e. 1-2.__1/44.:,)•

àoNT. APARTE .......SESSÃO

Aud.Pdblica

DATA PRADOR

09.06.95

no 332195

dentro da FEBER, e vejo muito claro os resultados do trabalho infantil

no cotidiano dessas crianças que hoje estão na situação de rua, das

crianças, que estão no circuito de infratores e no circuito da prostitui

ção infantil.

Acho interessante, sim, que a Câmara de São Paulo pense a re

peito do assunto, acho louvável, mas fica para mim uma coisa, dentro

disso que estamas vendo, das 'Ultimas pesquisas que estão sendo feitas,

tanto pelo Nácleo de Estudos da Violência * quanto pela FIPE, acho mui-

to -• fico pensando . nós* hoje, na Cidade de São Paulo * já temos

um imenso nãmero de meninos de rua que esta bastante integrados no me

dado informal de trabalho, eles carregam caixas, eles varreu as ruas,

eles 1 fazem isso, fazem aquilo, e na são considerados aprendizes, po
que realmente ninguem aprende nada an segurar caixa para cima e para

baixo.

Então, o que nAs estamos vendo ó que dos sete milhõesI e mei.

de meninos, de dez a dezoito anoso', que ZEARAKE trabalham no Brasil,

recebem da metade atam terço do que recebe um adulto para fazer a. meg..

ma tarefa; temos, por outro lado, um námero de oito milhes de desem-

pregados adultos; os dados são do IBGE, não são de nenhuma instituiçã,

menos séria do que o IBGE.

Então, eu estou colocando aqui, não posso dizer que sou gragg
conhno

favorávela ou sou contra o projeto, porque nao amem estou colocan-

do dados para que a gente possa pensar - e se vi muito claramente qu,

esse menino que "trabalhou de doze, dez, nove, quando chega aos dezoi-

COD.0597
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SESSÃO

Aud.Páblica

TAQUÍGRAFO

Norma. 09.06.95

DATA

do_voc

de 19

dezoito não toa uma habilitação melhor do que o menino que não traba-

lhou e que esteve na escola, sim, por que ? Porque o menino que traba

i
lha acaba no freqttentando escola porque a jornada de trabalho é érdu

e a escola é árdua também, ME então não se tem diferenziação, o meni-

no não chega a cumprir o período de escolarização, e n6s sabemos muito

bem que para o mercado formal o menino abaixo da quinta s-érie não con-

segue emprego nenhum.

Dentro do que a gente quer, que é o menino com carteira assina

da, ele não consegue resistir às duas jornadas, com doze anos.

Então eu acho que até por um viés da literatura, por um viés

de outras. fontes de referê.cia, nOs temos sim a questão do aprendiz,

que é fundamental; o menino não s6 aprende um ofício mas tazabém., como

o Vereador falou, se ambienta em empresa; mas não é o que acontece,

realidade; na literatura acontece, sim, a gente vá' belos livros a res-

peito do menino que foi aprendiz de alfaiate e se torna una grande

alfaiate; na realidade ele é explorado, ele recebe muito menos,

E uma coisa que eu estava conversando coma o Cesar e o outro

companheiro, a respeito dessa questão it de quem é que vai fiscalizar

esse trabalho, quando mis sabemos que' temos na MIM Cidade de São

Paulo fábricas de vidro onde meninos de dez, doze anos estão soprando

vidro, e ninguém fiscaliza. Quer dizer, me preocupa muito essa questão

da fiscalização. Quando estiver esgotado o meu tempo, chamem a minha

atenção, por favor.

Essa questão de meninos exercendo a trabalhos extremamente

pesados onde realmente não há pulmão de menino que vá render legal. 
CÓD. 0597
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No meu trabalho com meninos infratores e com meninos prostituídos é

muito radical o namoro de meninos que já trabalhou, sim, que já teve

carteira assinada* e que, no entanto * nessa questão de: - o que or) que

eu faço com= salário, o que eu faço com isso ? Onde não houve, da

parte do empregador, a mínima orientação. Acho que sim, é importante,

que se tenha a fábrica, a, pequena empresa, cano ambientação como uma

escola; não tenho dúvida; agora, da maneira como está sendo feito

hoje, na megalOpole de São Paulo, isso não ocorre.

Então eu acho importante, sia, que a Câmara crie dispositivos

de pressionar a fiscalização para aquilo que já= existe. Então, re

mente, sobre esse projeto eu não posso falar porque não li. Qualquer

coisa mais, estou à disposição para responder perguntas.

O SR. ZENAS PIRFZ - Está certo, Jorge, muito obrigado. O Pro-

jeto fica à sua disposição; depois você pode falar aqui coza o Sr. Ella

Gilberto, da Comissão de Finanças, e ele arruma para vmcâ discutir com

a sua instituição o conteado da matéria. Tem a, palavra a exm-Vereadora

Tita. Dias* por favor.

A SRA.. TITÃ, DIAS - Vereador Zenas Pires, eu gostaria de fazer

alguns comentários sobre esse projeto. Eu não no considero ~pessoa

especialista na área, mas quando fui Vereadora dediquei =aparte do m

mandato para tratar da questão das crianças e adolescentes em nosso M -

cípio, presidi uma CPI que apurou a situação da infância aqui em São P

lo. EU acho que todos nés, e principalmente os Vereadores, se preocup

com essa questão. Acho que todo mundo, num primeiro momento, quando

COD.0597
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pensa numa criança na rua e pensa essa criança cano aprendiz, é melhor

que ela seja aprendiz do que ela esteja na rua, cheirando, roubando,

etc, etc. Só que eu acho que essa é uma falsa questão, eu acho que es

na - é melhor que esteja, pode até ser, depende de corno isso é fiszali

zado, aa quais as condições que esse aprendiz tem; se o Estatuto da

Criança for obedecido, quem sabe a gente de fato possa dizer que 6 me-

lhor que ela esteja somo aprendiz e não na rua*.

Mas eu queria falar primeiro disso, e acho que o Projeto acaba

não garantindo que as questões ECA sejam cumpridas, porque inclusive não

é, isso não sou eu que falo, é só a gente observar qualquer pesquisa;

ontem mesmo saiu na "Folha de São Paulo" uma matéria interessante da

=AT, que é um grupo que está se estabelecendo no Brasil e que está

criando uma polêmica . aliás uma polêmica bastante interessante -

pois nos contratos com os seus fornecedores eles não aceitam, não adqui-

rem produtos dos fornecedores que empregam mão-de-obra infantil. tuna

rede bastante grande dos Estados Unidos que está levantando essa ques-

tão, e nessa mesma matéria a gente vi os dados do próprio Governo e a

preocgpação do Governo ou coibir esse trabalho no Brasil, que estai:3W

alcançando fucem; bastante altos, cerca, de 17% das crianças no Brasil,

entre 10 e 14 anos, que jé, estão no mercado de trabalho, e que as auto-

ridades estão preocupadas.

Então, o diálogo que eu faria, de4 7Pndo até de lado as questEes

II do Estatuto, quando regulamenta ou discute a, questão do trabalho, a

questão do aprendiz, é que, Vereador Zenas Pires, eu não acho correto

. com a maior sinceridade	 a gente incentivar o trabRillo. TiTA nntnp 
CÓD. 0597
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diante, ,sei lá, vamos supor, /nia realidade, ou eia Ultimo *, usei lá, a

gente etá discutindo uma coisa super interessante, de uma empresa que

garanta um trabalho, um programa* na verdade, todo um programa em re

ção ao menor, mas como a gente vai. incentivar, é um incentivo, na ve •

de, esse projeto, ele trata de dar um incentivo para que isso aconteça,

porque na verdade estamos dando a WIEN isençê..o fiscal a quem tem

esse trabalho. III acho isso uma coisa que a gente não devia fazer.

Eu. acho que como as autoridades governamentais no Brasil , eu me refi •

ao nosso atual Governo, pelo menos e o que eles dizem, e todos aqueles

que procuram trabsIb ser com a questão da infância, tentam dirígir os s-

esforços noutro sentido, quer dzier, que a criança fique z na escola,

que a família dessa criança tenha. con.dição de su.stentá-la para que ela

não fique na rua, eu acho que a gente não deveria estar oferecendo in-

centivo fiscal relacionado com o trabalho do aprendiz. Iltz acho que se

o Poder Ptiblico dispuser de tona verba para isso, e que no caso, uma ve,

que ele dá isenção de IPTIJ está deixando de arreca.dar,9eria muito

mais a favor de que o Município utilizasse esse dinheiro para fazer

uma ação junto à fp-m-fli a dessa criança que não tem condiça'o.

Voeis já ouviram falar, eu imagino, do Projeto do Senador Su-

plicy, da renda urrning.; o Governo de Brasília, hoje, aplica a renda

rrfnl Yna ligada à questão da educação. A cerca de um mis saiu em. vários

jornais essa experancia do Governo do Distrito Federal com II mil, sei.,

contas e poucas famílias, onde a família recebe o salialio raínim.o desde

que mantenha - essas famílias que e stão abaixo da 1 ínhn de pobreza

recebem um salário mínimo mantendo o seu filho na escola, inclusive

CÓD. 0597
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essa criança, a cada ano que ela passa, existe uma poupança e ela Iltrec.

be um salãrio Irrfn1tn0 também por ano come incentivo para que permaneça

na escola. Ea acho que isso é =a forma de o Poder Publico estar con

buindo, de forma mais eficaz, com o futuro de nossas crianças, impe. •

do que elas vão para a rua, porque está claro que se uma criança tem e:

cola e tem una família que consegue, que esteja estruturada, que 101 co.

siga su.stentar-se, dificilmente essa criança irá para a rua.

Bato, já que nOs estamos discutindo não apenas o aprendiz, nO:

estamos aqui discutindo uma isenção, nOs estamos discutindo um incenti-

vo, eu acho que o trabalho de aprendiz na°. deveria ser incentivado. KLe

pode dizer que vai prever(?), mas no caso do projeto, está incentivando

e eu acho que não é o caso de inventiva/1 eu reafirmo que se o Municí-

pio dispuser de recursos deveria estar vendo essas crianças que estão

na rua, porque toda criança que está nal TUA tem una fFernflia, indo a . s

dessa família e procurando dar condições para essa mãe mantivesse o seu

filho fora da rua; esse dinheiro que a gente vai, não ganhará, com o e • 1,

deveríamos estar dando esse salário prlinfrio para essa mãe manter o seu

filho fora da Ttia.

Por isso eu gostaria de deixas essas reflexões aqui, e falo i..

ao porque quando presidi a CPI - é batata* a criança que está na rua,

é simples, gente, é família desestruturada, é falta de dinheiro, é falt:

de escola, 6 criança que é expulsa da escola porque o pobre, o mais f- •

dinho, o mal cheiroso, o lugar dele não 6 na escola, quer dizer, a gent.

acaba procurando saídas - eu acho que a intenção é boa, mas eu acho que

a forma não é a melhorna

CÓD. 0597
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O SR. ZENAS PIRES -- Obrigado, Tita. Alguém maio deseja fazer

uso da palavra ? Tem a palavra Dona Terezinha.

A SRA. TEREZINHA METIA MARTINS DE AMMEIDA - ( Conselho de

Cidadania da OAB ) (Entidade do Forum l'hini cipal de Defesa dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente) - Estou falando aqui como Membro do

Forum. EU fico preocupada, como cidadã, há. mais de 40 anos freqftentan,

do câmaras, trabalhando com entidades, dando aulas, lutando pela cid:.:

nia, e sentimos que não se consegue csini Tih eTI quando caminhamos uni pou

co vem um entrave que nos faz voltar ihis origens; é como se estivésse-

mos em uma escada, derrepando, e se tem de começar tudo de novo.

Ea acredito até que esse projeto, e o outro, do Vereador Esti-

ma, onde se fala, que um empregado de uma grande visão é mão-de-obra ba-

3ata, eu acho que podam ser que sejam por amor à criança, ou por des-

conhecimento, até, Tem gente que faz una coisa, telim:LU que mata quase

o filho de bater MONEREMOK, vai até para o hospital, e fala assim:-

é para ele ser feliz um dia! Não é ? É para ele ser educado que eu

bato no meu filho.

Então, quando peguei esse projeto, quando me mandaram esse p

jeto fiquei pensando: na Câmara Municipal já deveria estar na Bibliote

ca o material todo que a OIT, UNICEN o Instituto de Pesquisas da. PUC

onde se falam em Mitos e Dilemas, nés ficamos uma smnana inteira es •:

do, eu queria até que o senhor assistisse aquele vídeo "Profissão C

ça", voeis não assistiram ? Que a ABRINQ 1 está, passando, que está fa'

zendo um trabalho de - não ao trabalho infantil: lugar da criança é na'

CÓD. 0597
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escola. E para que lugar da criança é na escola ? Para no reproduzi*

esses milhaes de iteeneel excluídos, que está essa massa sobrante, aí,

com toda essa tecnologia que está aí, com essa globalização, com essa d

Bordem, todo =do está atarantado, não sabe mais o que fazer, que sai

para a ma para vender, engenheiro vendendo suco, mis e atamos todos,

assim, meio tontos, com tanta coisa.

Tem algumas coisas que já estão disciplinadas. A questão dem;

lei - há cinco anos que isso está aqui já, e a gente não conseguiu

estudar e Interpretar. Agora eu queria pegar o caso da visão; qual é

a vieê...o que os ,governantes, os Governadores, as pessoas da elite, tén

dessa população aí, que nasce, sobrevive e morre ? Não é ? Qual é a
.or exui.lo

visa ? Porque a visão, I.1,	 , de pensar: sem que eu tirando a

criança da Ziaa eu vou. ajudar ? Mas eu vou formar nela um bom cidadão ?

Porque hoje a maior profisailualização é a escolaridade. O que a gente

• ? Com a tecnologia, com a mu.dança de necessidade de transferên-

cia, de maquinário, de conhecimento de maquinário, de tecnologia e ou-

tras coisas, se a pessoa não tem escolaridade, ou ensino formal, ela
elanão consegue, iam d jogada na lata do lixo, direto!

Ilt	 En.tão, se essas crianças forem esses aprendizes, e eu vou dar

o conceito de aprenti 	 - eu. estava em Brasília quando a gente não qu

ria, com medo disso que está acontecendo agora, de colocar essas crianç

como aprendizes * porque é outra conotação de aprendiz, 'não é ? o que s

ria esse aprendiz ? Porque aprendiz não vai ser de lavador de copo;

quando ele tiver 18 anos ele na ter uma profissão que não seja Zi g mor

ta para ele; ele não pode ser aprendiz de empacotador, de limpador de
COD. 0597
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máquina, uma série de coisas, ele vai ter de ler ali urnaprofisso que

lheI di condiçaes de competir com os aatros„ e junto a escolaridade,

não é ?

Bom, é desumano pegaria= criança e falar: bom, vocâ vai .

baihar é nisso aí; nas, adultos, não queremos trabalhar ., não é ta.

lhor escolher= emprego em que a gente se sente bem ? Não é ? Éq.

se um trabalho escravo para ela, ela não entende aquilo com doze anos,

que ela tem de ir ali; agora, por que é que os nossos filhos, se a g

te puder deixar estudando até os 25 anos, fazer mestrado, fazer douto -

do, irpara o Exterior, quanto mais eles estudam mas a gente sabe que

está investindo neles, porque ele vai ser um homem mais integral, mai-

feliz, vai trabalhr menos e ganhar mais! Não é ? roo que aquele=

que trabalha o dia todo, aí, para ganhar= salário mínimo comum trab:

lho duro, não é ? Então, não é por aí.

•	
Cutra coisa, se o Governo investe na educação, na instrução e

profissiOralização, na hora certa, o Governo terá, com esse cidadão,

imposto de ala; se ele não investe, vai ter= ser de Ultima cate-

goria, apendurado no INSS, como eu tive pais de alunos que na véspera

de fazer exame lá, que não tinha emprego, ele bebia e aumentava a. pre

são dele e ele voltava e ganhavamalsiam. mâs,

Então eu anho, por exemplo, o Estatuto da Criança no é uma

coisa de criancinha no; é uma mudança de sociedade; é outra socieda,

de que a gente quer ig criar; entãn ela tem direitos, a criança tem

réitos, e eu gostaria, então, de pensar o seguinte: de a gente não pe4-

sar de tirar da rua, como eu falei outro dia, nós que trabalhamos há.

CÓD. 0597
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anos com essa clientela, qu.e teve projeto Escola Oficina, =EM Esco

do Tendal, mais mil projetos que abriram e fecharam, sabemos que - a

Aesociação Comercial, crae chamou as crianças para trabalhai. ai num pro

jeto da Caixa Económica, na sann.fla seguinte estavam os trinta todos o:

rua outra vez, ê s6 perder tempo, e o tempo deles, e escraviza-los; el:s

têm de ter uma fase, antes, de organização de vida; emocional, não ?

Como eles falem., assim: eu estou com os dentes todos cariados, com es- e

negócio de fazer seleça), eu não passo; sem dentes, sou feio, está -

jo, não é? Ele não vai ser escolhido., não è verdade ? Ele está aí,

e eles falam assim: olha, para ganhar esse salário ru47r1Tno, que eu vou

ter de morar uma meti, ainda, porque não vai dar para pagar uma vaga d,

pensão, eu prefiro roubar carteira, que tem até dólar! Eles falam.

Mas a gente fala: puxa, mas aí você pode morrer! - Ah, ou vida, ou

morte! Para viver uma vida dessas.„ Eti NUM= entro.

Então, esse mundo, dessa gente, precisa ser entendido, precis

estar lá junto; o nosso nachametrow , sabela, eu fico preocupada com

te com poder de lei, e ele faz una coisa que ele frha., não ? Não, é

uma coisa que tem que ser!

Ei proponho que aqui nesta Câmara os senhores façam um oficio

para UNICEN, OIT, todas as universidades, todas as entidades, para que

mandem os materiais para os senhores terem condição de ao Ifazer um p

jeto de lei, primeiro, não usar o tono da Câmara, que é muito caro

para nós pegarmos, não é ? Qu.ando VIM coisa é inconstitucional, inala

sive, e eu fico preocupada com isso. Sabem ? Por que que já. não vão

CÓD. 0597
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estudarpara ver: isso não dá; não dá para fazer, não entra! Certo ?

Nes temos de nos profissionalizar tamban como legisladores, não e ?

ratão eu gostaria: como á que os senhores fariami- ele já

perguntou - a questão do aprendiz; a primeira coisa, o aprendiz irao

será aquela criança que vai f azer um servidinho, ele vai ganhar um

zaz dinheirinho para ajudar a mãe e não vai se NEM= escolarizar, co

to ? Primeiro. Segundo, Iblffli precisaria ver, porque para isso

temos que nos juntar todos, governamentais e n:ão, e fazer um grande de

bate com as entidades que esta) ai falando não ao trabalho infantil e

sim à, escola, um grande debate para montar uma politica de trabalho p

ra a juventude, sabem ?

Então a gente n'ão pode fazer projetinhos; e tem gente de , qu

dado, que vai dar parecer, que vai dar condição e fazer uma coisa como

deve ser a lei e como é humano uma criança que não pode decidir a vida

dela,

Bom, então, eu pergunto: se para o empresário interessa isso

aqui; quantas horas vai trabP'11 hnr um menino de doze anos ? No mínimo

quatro, né:o 6? Porque Mil ele ÉN.° vai para a escola à noite, ele

tem que ir =a período, n'ão 6 ? À noite são alunos maiores; voces já

pensaram, esses meninos, à noite, nessas escolas, com essas "ganga"

todas que estão por ai, não 6?

O SB. 	 Dona Terezinha, a senhora me

permita ma aparte, por favor ? O nosso projeto °não é um projeto aleatet-

rio, ele 6 uma projeto baseado na Constituição, no direito da crianaç,

na legislação trabalhista pertinente ao trabalho do menor, até porque 
CÔO. 0597
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não adiante, qualquer tipo de projeto que seja feito e for inconstitu-

cional, automaticamente ele vai para o vinagre; qualquer tipo de proje

to que não se enquadre às necessidades sociais, mesmo que seja aprovado

e sancionado, ele não pega, ele não funciona, quer dizer, ele não vai s

acatado*

No caso desse projeto, ele não obriga as empresas a contratar

menor, ele apenas dá um incentivo para que as empresas tenham o menor

como aprendiz; o menor como aprendiz...

A  SRA. TEREZINHA HELENA MARTINS m: AmErnit - Mas está faltando

empregos para Os adultos; por que por a criança, se ela pode se enc 	

num projeto diferente, agradável, e para ela, de cidadania ? Por que n s

adultos pensarmos que o pai dela, porque ela deve gaàhar o mesmo que o

pai, nãO é ?

.0 SR. 	 - Él mas a questão, Dona Trn

reziàha, é que boje o ramado vive de tecnologia, vive de inteligência, e

as crianças têm uma capacidade muito maior de ter acesso à tecnologia

e inteligência. N6s, os mais adultos, =Is já atingimos o nosso limite

de capacidade ao acesso da tecnologia, então as empresas, boje, sé as

empresaa VAI', no Brasil, condição de educar bem uma criança profissio

mente, porque as nossas escolas, infelizmente, ela= são deficientes.

tA SRAt TERIZINHA RELEU MARTINS DE ALMELDA - E n.és temos de lu tli

para que ela seja boa, não é ?

tiltn 	 - É, nés vamos lutar para i

so l todos estamos lutando para isso, mas az nossas escolas, boje, são

•
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deficientes * a escola estadual e uma lástima, a escola municipal e

muito fraca, não ? Um outro detalhe tambem que ê muito importante

a gente citar 6 qu.e as Secretarias da Promoção Social, tanto do Estado

quanto do Município, têm um custo altissimo; infelizmente a eficiên.

cia dessas duas secretarias e muito pequena porque não se consegue

criar, ed, função da nossa condiçrto social, moral, politica, económica

Ima foraa de atingir os objetivos que a gente se propae a eles. Então

o nosso projeto e mais uma alternativa porque não e obrigatório; e mai,

uma alternativa para a gente encsTninhar uma quantidade o maior possíve

de menores* para que daqui a dez, quinze, ou vinte anos, a gente t-

nalpraça gente qualificada, gente um pouco mais consciente, porque nOs

a nossa geração, e a geraça.o da senhora também, foram gerações muito p

judicadas, nós nia`o tivemos acesso às informações das quais de fato Irma I

necessitaríamos para podemos conseguir o que de fato precisamos, quer,

dizer, nós não precisamos de muito dinheiro, não precisamos de luxo,

nia",.'o precisamos de ostentação, nós não precisamos de excesso de prazer,

ninguém precisa de nada disso' , todos nós podemos ter una vida moderada

se nós tivermos acesso, cedo, a um plano de consciência adeqttado, e ia

ao, hoje, só seria possível na família, e infelizmente as fprvilias

tão passando também momentos multo difíceis, quer dizer, os pais preci

sando sobreviver, o pai trabalhando, a mas trabalbnnao, criança sozt-

nha, criança na rua, as escolas não ao conta, as escolas ao seguram,
a escola não pode segurar, ela não e obrigada a segurar a criança lá

dentro.

A SRA. TEREZINHA HELENA MARTINS DE AILIELDA - Ela 6, sim; ela
CÓD. 0597
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e, e os pais são panelizados, e se eles não puderem por e deixar pema-

nentemente na escola o Governo tem que dar uma renda mínima, em vez de

dar 1.500, 1.600 na P1323114 azt renda para ela ficar em casa cuidando da

família, e mandando essas crianças à escola, e formando cidadãos.

Tanto e que na OAB o Dr. Jairo fez um ofício dando para a popu-

lação - que e parte dos direitos humanos - entrar no rinisterio

blico quando não houver vaga; quer dizer, é um direito do cidadão, e

essa escola teia de ser boa, tem dinheiro para isso, nós temos, e ques-

tas'a de prioridade! A ques'tío e de prioridade na questão de ter.

E só para encerrar a minha fala agora, dizendo assim - eu queria

fazer essa pergunta: o senhor já pensou quantas horas esses aprendizes

as crianças menores, fica lá no Código de Menores, onde era a lei, no

tempo que a gente 'protegia aia criança* pela lei dos animai s, porque na

Faculdade de Direito, una vez, nós precisamos, queriazaos passar para

=ia favelas, em Brasília, um padre veio correndo pedir, ainda não tinha

o Estatuto, era o Código de Menores, não tinha direitos para educação e

~Ide, e a gente fez um ofício eia nome da proteção dos errintris para as

crianças, lá! Hoje, nós temos uma lei, e não no Código de Menores, que

a gente falava em menor, hoje o nosso filho é criança, aquele da zua

criança também, não há diferença; e por isso que eles matam, por essa

rejeição, eles seqttestram, eles roubem te.'nis, eles matam por qualquer

coisa, porque eles não se sentem respeitados como cidada.os! Eles $

vezes, j não querem tanto dinheiro, não, eles querem uma Igualdade, usa

respeito para a au.toestima deles.

COD.W97
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ato, n.és conhecemos quando as pessoas não estão na nossa, já

quando falam em - menor, certo ? Então, é menor de idade, menor apren.

diz, mas criança, a gente fala, percebe ? Porque o nosso filho é c

ça; o meu netinho é criança, não é verdade.

Isso é questão de uma visão maior, inxmana, da brIMATI1  dade , por-

que senão ficam asz elites burocratizadas, naquele local delas, /13,11

e o . resto e resto; e a gente sente que esse povo que dorme na rua, q.

está aí, a pessoa passa, o saco de lixo e ele são a mesma colisa, gent--!

O Betti(?) é que dizia; não seja natural nunca para você essa coisa!

Seja pobre, mas seja rico interiormente, não aceite essa indignidade,

percebe ? Ect falo que toda vez que entra um governo nOs, do Estatuto,

temos de alfabetizar os governantes no Estatuto da Criança, e está du-

ro de alfabetizar o analfabeto político! Percebe ? Porque tem pesso: -

que moram na favela, pessoas aí que sabem a carrtnhsda de um cidadão, d.

uat país que v ence pela educação, certo ?

Então essa ques 'tão, por exemplo, eu. estou perguntando mas não

é porque eu. estou sendo cámplice disso; quantas horas esse menino vai

trabalhar ? Interessa para o eorpresário quatro horas ? Quais as pro • s.

s5es ? Já cadastraram as profiss5es que mas são Eu compatíveis com .

musculatura dela ? Porque essa criança, a Alda Marcoantanio fez, na

época do Fleury, ela fez todo um =KW estudo disso; O Chicarino•

le Deputado, fez um estudo dos n.eurOnios da criança, nessa idade; é

coisa, um peso inenso dar uma coisa dessas, que ela não consegue, e d.

um pacote muito pesado para ela.

Então eu acho que falta à gente ver aquela criança como a cri,

commt da ismuloul percebe
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Ngs no estamos pedindo muito, gente. É dar alimentação para a mãe que

espera uma criança, para gerar uma criança sadia e poder dar o aleitame

to, importantissimn para a vida dela, danto afetivo, como de saade. É

dar uma creche, uma pra-escola, para ela rilinca ir para a rua para depois

igs termos de colocar educador de rua para conquistar essas crianças.

Para votar outro projeto que vai ficar 1500 reais Dormes. Ris temos de

Lazer porque isso é incoerente para nes. Outro dia um estrangeiro viu

isso aqui, abaixou a cabeça e fala= brasileiros, brasileiros! Eu me

ti muito mal na hora em que ele falou aquilo. Anho que 326S temos de modi-

ficar, temos de discutir um pouco mais isso.

O SR. 	 - Estás bom, D. Teresinha, agradeço sua inter-

venção. Um minutinho, sO, primeiro vai falar a D. Maria Teresa, a Dra.

Lilian e o senhor.

A SRA. MARIA TERESA D.J.E.S;AMARAL  - Eu sou conselheira tute-

lar da região	 . Li rapidamente a proposta que o Vereador acrescen,

tou, mas fico preocupada pelo seguinte: eu tenho acompanhado de perto a
1

questão do traabalbn com a adolescencia e pre-adolescencia e nos questio-

..zwes envia-1os pontos. O senhor falou legislação. Páis bem, trts lailhZes

. meio de dOlares são levnadJs por ano ao lixo em evasão escolar. esses

...os foram publicados em documentos da Pastoral da Criança em 91, uma

oisa assim, por evasão escolar, desistancia, abandono do estudo. A esca-

lam& motiva o auxílio 23. compleaentação da renda. Então, é um fato cone-

• atado que as famílias precisam ter uma renda auxiliar, não hã

i-s também não há divida que isso é uma solução imediatista e não trans-

'ormadora l na medida em que quando voce tira a criança da escola, e está

.rovado, você volta a reproduzir o esquema de marginalidade. Então. hoje 

COD:0597-
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uma criança que sai da escola, amanha é untprof ssional, mao-de-obra

não especiaalizaaa, onde ele fatalmente vai se sujeitar ao sub-emprego.

De fato, njs scl temos uma solução concreta que talvez essas entidades,

empresas, esses industriais que querem colaborar com o bom andamento do

processo da sociedade destinem. 1% da sua renda em bolsas de estudos à

família, para que a criança permaneça na escola - esse seriam projeto

de lei louvável, ou seja, não se tiraria a criança da escola, auxiliari

se a família com essa bolsa de estuda e se obrigaria que ela permaneces

na escola. Uma coisa descontada no importo de renda. Tenho acompanhado

com grande preocupação o processo feito pelos patrulheiros ou guardas

dos Campis, Olha, eu fico arrepiada, inclusive, entrei com um processo

na Justiça do Trabalho porque um adolescente que completou 17 anos foi

mandado embora da entidade onde trabalhava. Obviamente o Campi alega

que ele 2180 tem responsabilidade trabalhista porque estáfazendo um es f

gio; a entidade diz que não tem responsabilidade porque contratou por

intermédio do Campi e o adolescente está na rua depois de ter sido t

do da escola, porque eles trabalham 8 horas. Inclusive, tenho a lista:- e,

e MB disponho, se os senhores forem fazer a segundas audiência, como é

de lei, trazer esse instrumental wa. para que voces vejam, tenho a lis .

gem de todas as criaanças da rtinhn região que estavam inscritas no Camp.

onde anedia de trabalho é 8 horas. Agora lher pergunto: que condiOes

de estudo teia um adolescente que trabalha 8 horas e que vai para a es'

cola noturnaa, Se nossaa qualidade de ensino já não é grande coisa, q :1
#

será o aproveitamento com o cansaço. Resultado: desistência, abandono

li-

do estudo. Mas tem uma lOgica que acho que tem de ser avaliada, um dad_

importante, uma estatística publicada pelaa Unitas, CBA em 92 sobre mo
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... não têm mais emprego. Então, eu, com 12, 13 anos na começais. incenti

vá-los ao consumo que a prOpria sociedade o leva. Ganhos, ganhos, entre

aspas porque é ilusão. Quando chegam aos 17 anos lhes retiram esse dinh(

ro e não lhes dão condiç'Oes nenhuma de trabalho porque ninguém o empregE

nem o Campi, e isso g criminoso - denuncio aqui porque é criminoso, 17

anos eles vão para a rua. O que ele vai fazer, senhores? Por hipOtese?

Vão fazer pequenos assaltos, vão se envolver com pequenos furtos, drogaA

vão procurar alguma forma de garantir aquilo que eles 'ao têm mais de ol

tras formas. Então, a solução de se colocar a criança para trabalhar é

uma solução imediatista, o circulo da marginalização se repete na mediffl

em que eu tiro a criança do estudo. Acho que temos de brigar por bolsa

escolar para afamilia l tipo, renda mínima. Eu vou completar a sua renda

mínima para que você possa estudar e gErantir que essa criança não saia

da escola. Ach que está tão gritante os Orgãos internacionais que o Br

sil já está sofrendo, graças a Deus, retaliação nos produtos que são fa,

bricados por mãos infantis. Acho que é um alerta. Os calçados de Franca

que começou a maior briga em relação ao trabalho infantil já estão sendi

retaliados. Acho que isso é um alerta para a gente pensar se de fato o

lugar da criança é trabalhando ou na escola. Eu proponho que o senhor

deixe sua emenda, mas em forma de bolsa para auxiliar as famílias e gar

tir que essas crianças permaneçam na escola. E que acrescente ainda que

sejam incluídos de fat cursos profissionalizantes que atendam às neces

sidades e X demanda, programas. Em relação à proposta de 12 a 18 anos,

até os 14 anos s6 aprendiz, sO. Então, não há novidade nenhuma. Dos 14

aos 18 a lei do Estatuto, o Capitulo V é bem claro, CLT. 	 o h. novidad

nenhuma, eles não estão fazendo nenhum favor, estão cumprindo a lei. Po
Côo. 0597
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outro lado, mo parece que existe uma lei trabalhista onae az empresas sé

riam obrigadas, vou dizer o número mas não tenho certeza, 0% doe seus

funcionários terão que ser preenchidos por adolescentes registrados sob

a CIT, com direito a estudo e a hora de estudo, ou seja, não são 8 horas

tem direito a trabalhar x horas e tem direito a uma reserva para garant r

seus estudos. Se voces realmente se dispuserem a fazer uma segunda au-

diência, eu tenho todo o material da PUC em relação ao trabalho infant

feito no ano passado, muito bom, muito bonito, coloco à disposição dos

senhores.

O SR. 	 - Está certo, D. Maria Teresa, agradecemo.

a sua participação. Vamos ter a segunda audiencia e tevemos dizer que o

projeto se enquadra total e absolutamente nas colocaçães que a senhora

fez. Era todo caso, estaremos aqui recebendo outras sugestBes, estaremos

recebendo material para que possamos ter um eábasamento melhor no enca-

minhamento do projeto para votação e taMben para a sanção, se assim fo

possível. Dra. Lilian, do gabinete do Vereador Jose Indio, que inclusi».

passou por aqui.

A SRA .LILIAN- Bom, na Constituição Federal e no Estatuto da

Criança e do Adolescente, o que está escrito è muito bonito, só que es ..1

dispositivos não são aplicados gomo deveriam. Vim aqui parabenizar o

Vereador pelo projeto e tenho certeza que sua intenção é nobre em quer.-

solucionar =problema que hoje existe. Torço para que de certo, dando

uma contribuição, principalmente em relação às crianças. É claro que 4.

problemas, há coisas que podem ser acrescentadas, ate para aprimorar

o projeto, mas acho que o mArito é válido. Gostaria mesmo de parabeniz.r

a matéria e se for aprovado que tenha muito sucesso, principalmente em

CÓD. 0597
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rãlação às crianças, que são o futuro. So isso..

O SR. 	 - Milito.ob5gado, Dra. Lilian. O companheiro

também liará uma exposição.

O SR. J02,0 DE DEUS DO NASCIMENTO - Sou conselheiro municipal

aqui na cidade de São Paulo dos direitos da criança e do adolescente

e fui eu que emiti um parecer sobre o projeto do Vereador. Quero para-

benizá-lo pela iniciativa, porám, o projeto tem algumas coisas a serem

revistas e disse isso no parecer. Acho que não estamos no momento e

ninguám está aqui para atirar pedras na iniciativa, estamos dizendo que

as conquistas sociaais que tivemos na Constituição de 88 ume delas é

essa e precisamos convidar o Parlamento, os Legislativos e Executivo

para que se apossem mais desse conhecimento, dessa coisa que é tão difi

cil de ser entendida pelos notáveis deste país, para que de fato a gent-

não faça algo apenas para os miserápvis, que a gente façaa algo para os

cidadãos. Analisando os dois projetos, porque um dos projetos fala e

emitimos um mesmo parecer aos dois. Primeiro o que trata do trabalho

infantil. Se pegarmos o Artigo 205 da Constituição, até o 2092 vamos

encontrar urna coisa importante, nova na histOria do Brasil que é dizer

que toda criança e adolescente tem direito à escola, inclusive, 71 pré

escola, creche como um direito da criança . e não como um direito da mãe

trabalhadora, o direito da criança como educação infantil, ou seja, no

primeiro aninho em que a criança vai para a creche, ela se insere no

processo de educação infantil, porque é o espaço em que ela vai ser re

lacionar com Outras crianças, orientado por educadores, pessoas que vão

acompanhar e isso necessariamente não precisa ser 66 na ausência da mã..

Não é sO a não trabalhadora, estamos falando do cidadão criança e adol..s-
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cente;_que_coMeça desae aia em que ele é gerando. Essa é 'a coisa impor-

tante que aparece. E a gente vai para o Artigo 228, 227 e 228 da Consti-

tuição e a gente readirma isso dizendo que o direito ao exercício da ci..

dadania se constrói na infância. A base d país se constrói na infância

e, podanto, a criança e o aadolescente é um sujeito em desenvolvimento

e sujeito, um ser humano em desenvolvimento, em formação e informação e

poranto ele precisa de toda a proteção do Estado e essa proteção do Est'.

se dáa em primeira instância com a 'nade, dignidade de vida, tiver bem,

moradia, o direito a ter uma família, o direito de viver na comunidade,

à educação, esporte, cultura, lazer, saade e acima de tudo o direito d e

expressão, de poder ir e vir. Mis pegamos o Estatuto da Criaa ça e do

Adolescente, Artigo 60 a 692 e reafirmamos essa questão da educação e

no Artigo 622, o qual cito no parecer, que é baseado nesses artigos,

diz que considera-se aprendizagem a formação tecnica profinsional minis-

trada segundo as diretrizes básicas da legislação de educação em vigor.

Ora, a Lei de Diretrizes e Bases não foi aprovada no Brasil ate hoje,

n6s não tivemos conhecimento ainda, olha, não conseguimos ver no projeto

de lei aa menção do Estatuto, veja lá analisar que ele direcione isso;

E um parecer que li do seu prdeto, um parecer mito denso, do Sena', se

refere ao Artigo 80 da Consolidação das Leis do Trabalho. Inclusive,

acabei de fazer lam ofício para mandar para o Sena', convidando para uma

conversa porque Considero uma disparidade entre o parecer deles e a

atual legislação. E aí a gente, não estamos vindo aqui dizer que não

deva haver essas iniciativas, estou dizendo que precisamos construir

isso com a sociedade, e por isso nos colocamos à disposição paraa essa

reflexão. Más devo dizer que o projeto da forma que esta, não sei se

C(50. 0597
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o senhor é empresário ou não, não o conheço, gostaria de conhecer, mas

digo ao senhor que seria muito melhor neste momento a gente incentivar 	 1

que este Município aplicasse os recursos do Orçamento e que esta Casa

tem o papel de fiscalizar os recursos do Município, ao invés da gente

continuar com o discurso de que não tem dinheiro, tem, Vereador, descai

pe, mas tem. Estou com o extrato do Orçamento Me podemos ver que um vi:

dato custa mais caro nesta Cidade, um viaduto ou túnel, do que a rede d.

creches do MUnicipio para atender crianças o ano inteiro. Uma obra s6

custa mais do que isso e aí sim, as crianças vão para a rua mesmo. Se

formso ver o orçamento destinado a Vias Píblicas e ver o destinado à

educação, It infaantil, cidadania e trabalho, que é o que o senhor está

faldndo - e não%estamos falando de trabalho infantil, as queremos dis-

cutir educação-trabalho-cidadania. Não é possível educação e trabalho

sem a cidadania e o traabalho infantil não dá para trazer a cidadania,

Coloco para o senhor porque minha vida nos últimos 17 anos foi com as

crdánças marginalizadas e comigo mora um grupo onde vejo que se forem

saem da escola porque não aguentam: são 8 horas de trabalho, maie 6 de

viagem e aí mais 5 na escola, não aguentam. Precisamos de outras saídas

e uma das propostas, como já foi colocada aqui, nós estamos apontando

para aquilo que diz a lei, tanto a Constituição como o Estatuto apodam

para a bolsa de estudo, um direito de todo cidadão. Bolsa de estados nã

é sg para a academia. Não estamos dizendo que o projeto não deve ter

sucesso, estamos dizendo que os miseráveis, os pobres, os que estão na

rua também tem direito a bolsa de estudos. E aí nós poderemos discutir

sobre isso e não sobre o trabalho infantil. Essa bolsa n gs devem s con-

CÓD. 0597
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siderar como trabalho porque estudo é ti:atalho. Quem é qud diz quuuutu-

dar não é trabalhar? Estudo é trabalho. Trabalho não é coisa séria? Esti:

do é coisa séria! Então, vamos pagar para estudar e vamos pa ar assess.

rias competentes para acompanhar de fato esse estudo, VMMEI destinar e

fiscalizar a aplicação dos recursos porque percebemos a duplicidade de

recursos aplicados na maesma atividade no Município, por exemplo, temos

os centros de juventude que a gente não consggue saber o que é esse p •*

grama, se é do Governo Municipal, se é una política suplemtntar, se é

política compensatória. Ele está na assistencia sociaal, é um trabalho

bem feito, as entidades estão trabalhando bem, mas nós precisamos defl,

nkr o que é isso. Não se consegue identificar de fato qual é o result..

te disso. A gente pega os recursos da Guarda Minam e não consegue sabe

para que estão destinados os 6 milhes de reais. É para profissionalizz

ção? Tem aqui um projeto com a questão do aprendizado. De que? Precisa-

MAS fazer essa reflexão e deve partir desta Cama. Como Conselho dos

Direitos, estamos convidando os senhores para fazermos uma feflexão

nessa linha. Há dinheiro no Munkcípio e há pessoas querendo ajudar, há

empresários investindo e com propostas até interessantes, apoiando pra

gramas interessantes e em alguns lugares até integrados nessas propost=s,

mas no nível de politica e assá m. poderemos discutir que profissional

za ão é essa, de que trabalho estamos fanoT No projeto do senhor se

a gente colocasse que trabalho seria, que o menino vai prestar para a

empresa? Se fosse para estudar em um período e no outro, por exemplo,

praticar espprte, é um trabalho. No outro período conhecer o acervo 	 -

tura da cidade, é trabalho. E não é uma pergunta maldosa, nas é até

uma coisa para eu saber, O senhor tem filhos? Os seus filhos já estão
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trabalhando aos 14 anos? Tenho certeza absolutaa de que os filhos de

quem tem um salário melhor vão estudar, vão estudar • E se a gente for

ver, nós temos dinheiro pára isso e nós consideramos que o estudo e t =

balho. Ou não e? Nesse sentido, estamos pedindo a contribuiçãc como Co.

Belho e o'Orgão competente para opinaar sobre isso 4 o Conselho, é um
dos órgãos, previsto no Artigo 2042 daa Constrituição e no Artigo 88

do Estatuto, (!: o órgão deliberador e acompanhador de todas as anaes.

Nós estamos convidando para refletir sobre uma proposta diferente, não

queremos prejudiaar a aproposta de ninguám, mas sentar com a população

e fazer uma proposta que de fato a gente possa dizer: olha, é para a

construção da ciddddnia. Esperamos. que o nosso parecer seja levado em

conta porque nesta semana ainda não estava incluído no projeto, e que

seja submetido o parecer à Comiedão de Justiça desta Casa, porque se

realmente formos ver vamos verificar que há inconstitucionalidade no

projeto quando se trata de trabalho infantil.

O SR. 	 - João de Deus, agradeço sua participação,

e a de todos. Em função do adiantado da hora, devemos terminar. Temos

uma próxima audiencia a ser marcaada. (aparte fora do microfone).

A SRA .NORMA- Trabalho com a Vereadora Aldaiza Sposati, sou

professora e membro do Nácleo de Seguridade de Assistencia Social da

Pontifícia Universidade Católicas e conheci o projeto de lei e acredite

que se nOs partirmos para uma construção aassimilando a contribuição

doa forune de defesa de direito, dos conselhos, do Conselho Municipal,

que são organizaçães que estão nesse movimento, nessa luta pelos direi

tos da criança e do adalescente, não só nesta Cidade, mas no país, mis

certamente vasmos estar construindo leis que terão sentido para esses

CÓD. 0597

11



013

RODÍZIO FOLHA

3 valeria

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

orç. 9.6.95'

DATA RADOR

mie
n .o 	 	 	  e2 19 Y(5n.o 	

CONT. APARTE

seres humanos e só queria fazer um questionamento e que não preciso ter

a resposta neste momento. Li o projeto, li a sua justificativa e fico .

pensando:: a quem esse projeto, ou essa lei, no caso da aprovação desse

projeto, aa quem serviria? A quem? Acho que ~e questionamento temos

de fazer profundamente, se não va os cometer, entre tantos equívocos

e distonges, mais uma. Então, acho que temos a condição de estar nesse

:movimento e construir isso o mais democaaticamente.

- Apaarte.

O SR. J010 DE DEW - Esqueci de dizer o seguinte: o Conselh

Municipal da Criança e do Adolescente, nos &tinos 8 meses aprovou 2

programas para as crianças e adolescentes nesta Cidade. Um deles é um

• programa de educação cooperativa, portanto, trabalho de profissionali

ção mas no campo não nci de geração de renda, mas também da geração de

emprego. Acredita os que os adolescentes que hoje estão com 14, 16, 17

anos, que estão desempregados, e não tiveram acesso aos meios de forma.ã

vão continuar ainda desempregados para o reato da vida, vão ser homens

de rua por ai. Então, estamos dizendo que esse povo tem de ser qualifisa

do para o mercado de trabalho, quem sabe ate, mercado que eles mesmo

cirem, como estão fazendo. Andamos na Central do Brasil e encontramos

uma serie de traabalhadores comummercado Paralelo, mancado alternati

vo l que ealterativo e não alternativo. O segundo, o Conselho aprovou

em fevereiro um programa chamado Programa de Orientação e Apoio Socio-

Familiar e quem ler o Diário Oficial de quarta-feira e de boje o Prefe4-

• to da cidade de São Paulo acaba de mandar executar o programa e =sie-

te no que? Primeiro, a gente fve as crianças da rua identificar a fand,

lia, o problema da família e determ inar medidas corretivas 6 aí estamos
CGD. 0597
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slamdo de bolsa, bolsa para que a mãe garanta o direiro do filho ir

escolaa e garant a o direito do filho não ter de ir para a rua, da mãe

ser responsáavel e o pai ser responsável. E esse programa está sendo

implantado, saiu a publicação do grupo intersecretarial porque uma das

coisas que estamos dizendo é que a criança não pode mais ser tratada

na Otica do trabalho ou na &Uca da escola ou na &Uca do assistenciali=

mo, tem de ser tratada na Otica da cidadania, portanto, o cidadão sdeym
1110

ser tratado com uma formação integrada, e porque não dizer, integral,

ou seja, com todos os direitos de aacesso a todos os meios pUblicos que

venham a engrandecer sua vida. Então, o Programa de Apoio e Orientação

SOcio-*Psmiliar estáa clocado nesta Cidade vai na linha de orientação,

vamos orientar aas faamilias que estão desestrutaradaas e vamos apoiar

tanto os adolescentes como as familias e o apdio se traduz clama série

de coisas, desde moradia, emprego ou bolsa de estudos. Essa é a propost,

que o Conselho está colocando. E, por Ultimo, o ordena ento institudio..
010 da aplicação dos recursos do Orçamento da Cidade para a infância e adol.s-

cante. São os tres projetos que estão colocados ai.

O SR . 	 - Está certo, João, muito obrigado. Pica

encerrada a nossa audiência pública. Quero agradecer a apresença do Ve-

reador Mohamad SaidMourad, Vereador Alex Prima Netto que passou por

e Vereador José Indio que também paassou por aqui. Obrigado pelo mate-

rial. Está encerradaa a sessão.,

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA RADOR	 \ CONT. APARTE
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COMISSX0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros	 Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audiência Pliblica sobre os PLs. 331/95 e 311/95, realizada no

Auditório "Vereador Antonio Sampaio" da Câmara Municipal de

São Paulo, em 20 de junho de 1995.

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. CIO. :IQ 36/95)
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O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãea) -. Vamos iniciar a audi

pública que tratará do Projeto de lei ns) 331/95, de iniciativa do

VreadorZenas Pires, e do Projeto de lei 311/95, de iniciativa do Vare:

dor Jose Índio Ferreira do Nascimdato. A primeira audiância pública ser&

para o PL 311/95, que autoriza a concessão ao Anbembi Turismo, enquanto

Municfpio, por ser acionista majoritério, isenção doe seguintes tributos

municipaist Imposto sobro serviços de qualquer natureza, IPTC, taxa de

conservação de vias e logradouros públicos, há parecer da Comieeão de

Justiça pela legalidade e Comiseão de Atividade Econômica com parecer

favorãvel. Pergunto aos Srs. Vareadorea se tem alguma manifeetação a

fazer no que diz respeito a este projeto do Vereador Josè Indio,(Pausa.)

Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Dlogo.

O SR. ADRIAN() DIGGO Sr. Presidente, é sabido da inten(

da atual administretão é público o interesse da atual adminietração na

privatização do AnhaMbi. Diga.ee de passagem que e uma instituição inc

trolkel, nos seus gastos e nas suas finanças. Paço uma pergunta: como

que uma administração faz uma proposta, cria um grapo de trabalhos, de

estudos, visando a privatização, ao mesmo tempo concede para uma entidad

que pode vir a ser a qualquer momento privatizada a isenção doe tributos

e das taxas municipais ? Então, a gente aprova a isanção e em seguida

vem um projeto de lei propondo a sua privatização e quem for o bananais

rio da privatização vai ser beneficiário dessa isenção de tributos.

Então, considero que uma contradição dentro do ~l-

ato governo. Se se pretende privatizar uma instituição não pode couce-

•

•
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der ao mesmo tempo a isenção de tributos, porque se rosnes uma institui-

ção que houvesse interesse da atual adminietração que ela continuasse

incorporada ao patrimanio poderia ser uma medida de igual direção, agora

a medidas contraditOria em si, se voei vai privatizar a primeira coisa

que faz é dar tomar isenção de tributos ? Como ê que pode Embruma coisa

dessas. Então, acho uma incongruência, acho que o legislativo esta sendo

usado de uma forma equivocada. Portanto, embora não seja integrante dest

comissão, como a audiência pública existe a oportunidade de se manifee-

ter, manifesto contrário porque entendo que (5) uma questão estrutural.

‘- O SR. ODILON MIEM — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, o

assunto autoriza a concessão entre Anbambi Turismo e Eventos da Cidade

de São Paulo enquanto o Município for seu acionista zaajoritário a leen-

ção dos seguintes tributos. Então, é o seguinte, o município mesmo que

ele seja o acionista minoritário, vemos supor que o município fica com

45% das ações, aí extinguiria esta questão. Mos o que nês precisamos en-

tender e o Vereador Adriano Diogu tocou, existe um processo de privatiza

ção, no caso do Anhembi e outras empre gas municipais, então, não tem o

porque enquanto essa questão tiver em pauta já se aprovar esse tipo de

projeto de lei. Então, á o que gostaria de deixar registrado nesta Eludi..

ncia pública.

O SR. IRESIDENTE(Almir Guimarães) — Gostaria de comunicar

SOB Srs. Vereadores que na justificativa do projeto original do Executiv

diz o seguinte: *Concomitantemente a medida remete os crêditos tributá-

rios já constituídos consoante consta do art. 22 do projeto. É de se res

saltar, por derradeiro, que a isenção e a remissão proposta somente serã
COD.M97
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efetivadas enquanto o Município se constituir em acionista majoritário

da companhia, cessando por ocagião da eua privatização.* Apeia sendo

tranquilizo o nobre Vereador Adriano Diogo, que no momento em que houver

a privatização cessam esses benefícios.

To:mimais algwna manifestação ? Não. Esta El a primeira au-

diência. Voltaremos oportunamente ao Besunto el7.Exa. terá: maio tempo

param mas manifeataçUe e conelderações se assim entender. Assim mando

estén encerrada na audiência o que diz respeito a este proOeto e vamos

passar ao item seguinte, que o projeto 331/95, de iniciativa do Veres..

dor Zenae Pires. Com a palavra o Vereador Adriano Diogo.

O SR. ABRIAM° DIOGO . Sr, Presidente, eu preciso relatar

ou fatos Para que, porque o problema de goep projeto estame criando um

problema de consciência e um problema de pre gara° da sociedade que não

posso ser vItima desse processo porque não fiz nada de errado.

Há cerca de 15 a 20 dias atra fui procurado por dois

vereadores do PMDB, o Vereador Faria Lima e o Vereador Zonas Pires. O

Vereador Paria Lima apresentou um projeto de lei doe transplantes% da

questão da remoção de Orgãoe sem autorização doe familiares e o Vereador

Zonas Pires apresentou wa projeto de trabalho do menor, para que cano-

taase o voto de um integrante da Camiesão de Saúde. Eu me manifestei

nos dois casos contrãrio aos dois projetos de lei, contrãrío, redigi

parecer contrario, pedi para a aseeeeoria do Vereador Zenae Pires entrar

em contato coa a minha assessoria para que desses:10e todas as razões da

legalidade por que gramou oontrArion ao projeto. O Vereador Zenas Tire

ma procurou e colocou em termoe humanos, porque em termoe humanos suma
COD. 0591
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boa pessoa com quem convivo muito bem, porque para ele seria muito impor-

tante que na doseemos um voto contrário pela comiesão de saúde, mas que

desse um voto contrário. Pela primeira vez assinei um parecer conjunto,

que nunca mais vou assinar, no plenário, como voto contrário. Qual é a

minha [surpresa, que não e publicado o parecer com o mau voto além de dar

"quorum" como voto a favor do referido projeto. Quero deixar bem claro,

de pliblico, gravado meta comissão que sou contrário a este projeto, dei

um voto contrário em solidariedade humana para encaminhamento, que e uma

questão formal, e o meu voto está sendo usado como voto a favor. Não ma

conformo um essa situação porque eu estou envolvido e não vou no dispor

pessoalmente ' com o Vereador Zonas Pires, mas vou fazer de tudo para esse

projeto não ser aprovado, por causa do uso Ida indevido do meu nome.

O SR. PRESIMENTE(Almir Guimarães) . Esta Tresidancia in.

foras. ao Vereador Adriano Mago, com todo respeito Ao suas panderaçõee,

gostaríamos de afirmar que a pàblicação do parecer foi Iniciativa da

Comiesão de Justiça e amem. ver salvo algwa engano que1742Ea. deverá &I.-

rigir-se à Comissão de Justiça, sob o aspecto da legalidade, inclusive,

para que se faça a alteração que se publique como está, que ee confirme

a publicaçgo do projeto, mas com alteração do seu voto de favorável para

contrário Imagino, preesapanho que esta comissão devera acolher o seu

recurso para que haja essa modificação como ato de justiça, que a nosso

ver cd; um fato inédito nesta Casa, jamais tivemos conhecimento de mani-

tentações desse tipo e não acredito que era momento algum haja me te do

Vereador Zonas Pirem e é possível que o próprio erro venha do noviciato',
CelD.M97
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mas fica aqui registrado na Comissão de Finanças, e esta Preddincia re.

comenda ao 'Vereador Adriano Diogo, que se dirija atrav4s de recurso à

Comiesão de Justiça, que i a comissão que poderá ver sob o aspecto da 1

galidade o seu pleito, para que a Presidincia da Casa, ou quem de direit

possa fazer a retificação do seu voto, já que o =mamo não poderá de ser

porque ele já foi manifestado, mas V.Exa. poderá a qualquer momento, a

qualquer tempo, tu nesta comissão ou em plenário, manifestaroe contrári

porque essa 4 a sua vontade, É a manifestação da Presidância da Comissão

de Finanças * Tem a palavra o nobre Vereador Odilon Guedes*

O SR.OETION GUEDES . Sr, Tree:Mente e Srs. Vereadores,

primeiro queria inabrar que na primeira audiência páblica me coloquei

contrário a esse projeto de lei e a argumentação que fiz, primeiro, que

problemas de crianças de doze anos, suma criança, ou de jovens traba.

lhando e uma queetão muito grave em nosso safe. Essas crianças dcveriam

estar na escola e se elas não estão na escola á porque tem uma política

desde o governo federal., que 4 o nosso país e um dos recordistas mundiais

em concentração de renda, e infelizmente como os pais da família ganham

salários baixíeeimos, os seus filhos acablem ficando na rua e quem deve.

ria cuidar disso seria ião 56 o govexmo federal, mas estadual e municipa:.

Primeiro isso, então, a quentão social que não podo ser resolvida qaeren.

do empregar essas crianças. Em segundo lagar que ma coloquei contra e o

seguinte, os empresários no pele, n4 cubemos dado o fato que je coloquei

o problema da concentraião de renda e o que nès temos é o segainte, os

empresários não tam maie onde colocar dinheiro e grande parte deles, não

vou dizer todos, mas principalente as grandes ináástrias, porcue pagam 
COD.0597
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ealários baixfssimos e além de tudo eles vão ter descontos, eles vão ter

uma renáncia fiscal, quer dizer, se eles empregarem crianças eles vão te

além disso de explorar o trabalho do menor, e vio terrenáncia fiscal,

vão deixar dez seepr impostos. Com esse dinheiro dos impostos que a Ire-

feitura vai usar para construir mais escolas Ir xads postos de ~Ide, e

creches. Então, sou contrário a essas duas questões. E quero dizer mais

uma coisa, alertar, esta canissão para uma questão que percebi agora, pel

que estou constatando já tem um parecer das diversas comiasões sobre esa

projeto de lei e eu faço parte da Comissão de Finanças e Orçamento e essi

projeto não passou pela minha mão, senão eu daria parecer contrário, mas

já foi publicado n.o Diário Oficial cem o meu parecer.

. Então, quero alertar nesse sentido que esse projeto não

panem* pela minha mio, provavelmente parecer conjunto, não sei ao foi

isso que ocorreu. Então, nesse sentido, como eu não tomei conhecimento

dessem parecer eu nem pude colocar a 'admha assinatura contrária no pare-

cer. Queriam alertar esta questão para o autor do projeto, Vereador Zena

Pires e para o Presidente da Comissão. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Almix, Guimarães) - Diria ao Vereador Odi

loa Guedeo que o parecer foi feito de comum acordo com as danais comias:

foi feito parecer em plenário, parecer em conjunto, mas a nossa comieeão

tem a obrigatoriedade de fazer duas audiências páblica e é o que estamos

realizando independente do parecer já haver eido redigido. Estamos cum-
1

oni

prindo o que determina a Lei Orgênica que 4 na verdade as audiências pá

taicas independente dos pareceres terem sido elaborados de forma em c

junto. Toa a palavra o nobre Vereador Zenals Pires,

CÓD. 0597
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O SR. =NAS PIRES Sr. Presidente e Srs. Vereadores,

caro Vereador Adriano Diogo, por quem tenho muito respeito. Em primeiro

lugar eu gostaria de deixar consignado aqui a minha preocupação por não

ter entendido claramente ou talvez não ter explicado claramente a forma

do encaminhamento do parecer da Comia:mão de Saúde, quando solicitei aos

companheiros do PT que participassem do parecer nOs não omitimos nunca o

que se tratava o projeto para que seria. No entanto, caro VtreadorAdri.

no Dlogo, quero pedir desculpas públicamante, quero que isso fique consi:-

nado nos anais da. 4omiseão, que aninha intenção não era lhe causar

nenhum constrangimento, não estamos aqui para isto. Estamos aqui para

colaborar com todos os companheiros na quilo que entendemos seja bom para

a cidade de tão Paulo. 10 forma alguma, jamais utilizaremos do empedien

para prejudicar companheiros aqui dentro. Nunca vamos tomar essa inicia.

tiva. Podemos nos agregar a entendimentos, mas nunca articular prejulzo

moral, prejuízo político para qualquer companheiro, e principalmente,

para o companheiro Vereador Adriano Moeu, por quem temos um grande res-

peito, uma grande consideração. Quero que fique consignado que houve um

erro de encaminhamento, talvez de minh p parte, mas que a intenção não

foi de coagir ou a qualquer dos seus companheiros, tanto que falei com

Wama., como coma o Vereador Odilon Guedes, Vereador Sergio Rosa, com

o Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo l enfim, falei com todoe para que

dessem a opinião sobre o parecere anatem/dada que tínhamos paraapre-

sentar o projeto. Picam aqui consignadas todas essas colocaçães.

A segunda parte que eu gostaria dama ma reportar ao Vera

dor Odilon Guedea. O nosso projeto visa solucionar um problema grave que

•

•
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a Cidade de ao Paulo tem, que os menores da cidade de São Paulo tânoqu

a sociedade paulietana, tem, e que a lei permite que seja solucionadoote

que não ela revogada a lei, a Consolidação das lieis do Trabalho, até 02

haja uma revisão constitucional, que nos permite a =dança do comporta-

to em relação A. contratação do menor como aprendiz e que fique muito cl

ro, menor aprendiz, repito pela terceira vez, para que não haja dúvida,

menor aprendiz, esse projeto é legal, noceseério e útil neste momento.

Entendo que ‘; muito =lha:lb termos um menor se aclimatando boje dentro de

uma empresa, do que termos o menor na rua, morrendo. Morre uma quantidad

grande de crianças nesta cidade, todo dia, todo mia, todo ano e poucas;

coisas têm sido feitas para amenizar a questão. Entendo que o PT, e que

todos os partidoe,na mesma linha de raciocínio deva se posicionar de

uma forma um pouco mais clara com a ocupaZão do menor na cidade, parece

que UI pessoas e grupos de pessoas interessados na manutenção do =ter-

=Sio deste meninada. /ao podemos permitir isso. Estamos aqui* e se pu-
•

dermos ajudar, estamos aqui para ajudar, se trabalhar g mal, se esses

meninos estarem num eMblente de trabalho e mal, acho que é muito pior

o cemitério para essa garotada, g menor tirar esses meninas da rua ago

enquanto rds vamos desenvolvendo outros processos de eolução do que se

criar um cemiterio de crianças da cidade de São Paulo, que é o que vemos

ter que fazer. Ou uma coisa ou outra. Acho que discutir os protaemas é

preciso, buscar soluças cl preciso, estamos aqui para isso, agora preci-

samos de uma eolução imediata e essa solução não est& vindo. O nosso

jeto vai ao encontro dessa eolução. Euito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIIENTE(Almir Guimarães) - Esta Presidência quer

COD.0597
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informar aos douto° Srs. Vereadores, que como havia dito no inicio da

minha fala, estanamoe vivendo um momento imu3itado, noa preocupamos com

o problema e podemoe assegurar ao Vereador Adriano Diogo que o parecer

não foi publicado e o parecer não sendo publicado V.a. poderá manter

o seu voto contrario e fazer a enexação do noa parecer. Se V.Exa. quieer

aproveitar...

rd.	 Vou retirar o meu nome, que foi uge,..

do indevidamente.

Alrair Gutnaiiee) É =a prerrogativa de

V.Rxa. Então, ~e querer que a aesessoria COECIXIlle leso com exatidão

e o Vereador Adriano Dlogo retirando a nua aesinattara o parecer ficará

incomplettoJlas isso gostaria que a assasaoria da Comiseão de Finança°

demo com preciaão e informasse por escrito ao Vereador Adriano Diggo

que não foi feita a publicação e ele fará com a sua assinatura o que

bem entender. Tem a palavra o nobre Vereador Nelson Proença.

O SR. IELS017 =ARIES PROENCA Sr. Presidente, Srs.

Vereadoree, eenhoras e senhores. Toda vez que está em pauta a queetto,

do menor e da aseistência ao menor, da formação do menor, da preoeupaZão

e do z8olo para que o menor não verha. a percorrer um ceninho nem retorno

4 claro que a mataria tem que eer analisada para que não se adote =a

polkitção equivocada, partindo de premissas que eão absolutrmante 31.u3tae.

Goetaria de relembrar aqui a obra de Charlen Moicana,

quando conta a vida dos menores da lordes do fim do stSculo passado. O

trabalhe dos menores nas empreeaa industriais e comerciais da Lordes .

CÓD. 0597
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do século passado, fazendo com que aquelas arianas sofressem durante um=

face crucial da sua vida um processo prematuro de envolvimento com os

compromissos da produção, controlo.da, exigida, e o quanto loto trouxe

problemas para toda uma geração de meninos, na velha Inglaterra. Se naqu.,

ala época xugs aesistisaemos a uma reunião como esta que estamos assist

do agora, o brado ia libertário de todos os prementes a Ilesa, represem.

tentes da caia legitima aspiração popular, indiscutivelmente, seria no

sentido de libertarmos o menor da eituação em que se encontrava. Curio- =

mente, passa—se o tempo e eis nos reunidos ã mesa para acha" que o mano

deve ser desde os seus 3.2 anos já posto dentro da produção ou industrial

ou comercial, ou prestação de eerviçoe, de um modo vemos dizer quase que

uma necessidade compulsOria em seu processo de formação.

Então, fico pensando comido mamo o que Poderia ter inePi

rado uma mudança tão drástica de comportamento de ncle todos ao longo de

um eiculo, entre outros que em outros lugares discutiram o zoemo probl-

e noé aqui hoje, uns apontando para a necessidade de colocar o menor na

escola, formar o menor na sua educçitru') de primeiro grau, segundo Em e

técnica, paraque aos 1.7 ou 2.8 anos de idade ele estivesse pronto para

ingressar na vida adillta, participando do mercado de trabalho. E ir o po-

aicionamento que hoje aqui vamos ter que adotar frente a este projeto,

que nos diz o oposto, que devemos colocar esses menores desde cedo nas

empresas, já ap partir dos 12 anos de idade, como idade minima, na mure

ria e que isto é indiapansável até para a garantia de seu futuro, para

que não venha a percorrer um mau caminh.o. No minimo tenho que achar que

este projeto é extremamente polemico e precisa ser muito bem pensado,

FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR NT. APARTE

1. morg. aud.sdblica 20,6.95
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Nc53 estamos dizendo aqui. que as empresas todas estabeleci

das na Capittal deverão tt uma obrigação que se cria, deverão reservar 5%

de suas vagas para menores. Deverão. Também as de trabalho insalubre ?

Como uma obrigação. Também as de trabalho insalubre, por exemplo ?

O Sr. Zenas Pires - Nobre Vereador Nelson Proença, exist.

aí vm substitutivo que diz que poderão, ao"	 obrigatério.

0. Sr. Neleon Guimarea Proen a - Transtorna de o'brigatori..

dado =ma alternativa para as empresas, sim o não. Isto to= mais fãcil

a dieciu3são, porque desde que não se pretende transformar numa obrigação

dentro da cidade, então, vamos ver empresas que pode "rão ou não admitir

menores. Se admitirem menores terão uma vantagens, um benedolo de ordem

financeira e agora pergunto: seril que =Is não podíamos estabelecer os

meamos benefícios para essas empresas, o mesmo benefício aqui proposto,

uma eventual redução, por exemplo, no ITTET, não para empregar os menores

e pensar ter esses menores o dia todo, mas para dar bolsas a menores

para que eles fiquem na escola e fiquem na escola técnico. levanto que:).

fóos como esta, porque embora reconheclendo a origem, plena/ente justifi

cada do seu projeto, que é a de evitar que o menor tique na rua, penso

que a resposta não (5 o menor fia empresa, mas sim o menor na escola, o

menor nimi processo de aprendizado orientado * que não deverá ser forçosa..

mente na empresa. E em contra partida, a empresa que aesim predador e

que iria contar com um benefício fiscal poderia contar com o muno be-

nefício fiscal desde que assegurasse a preeença, sga garantisse a esse

menor a possibilidade de um estudo no seu processo de forraação,não

cultural, do oafolatização, mos t&nico-profiosional4

CóD.M97
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O Sr. Unas Pires — Nobre Vereador Nelson Proença, o men

aprendiz não fica na empresa o perlodo inteiro, ele fica na empresa o po

ríode estabelecido pela lei federal, um perlddo de quatro a seis :coras,

ele fica realmente na condição de menor aprendiz. Dentro da mama condi,

ção da lei, esse menor ele não vai prestar serviço insalubre, periculoso,

-Atiewid~lier
ifire a em d o

ellieffit~1~.:"~
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A lei Federal não permite. Então, nosso projeto, em primeiro lu.

ger, respeitta todas as hierarquiaa leu:	estaduallfederal,

Estatuto do menor, essas coisa toda. A intengão do projeto, e ele

Dará implantado, se Deus quiser, ã realmente, tirar da rua, ti..

rei' da dúvida o menor sem perspectiva. Temos hoje, infelizmente,

eabomoa que o mundo evoluiu o suficiente para que os menores não

estivessem preso =ambiente de trabalho / nas de escola, lazer e

esporte. Esse o momento universal. Porem, a America Latina toda

está ua pouco atracada em todo, esse processo. Infelizmente, hoje

temos que tirar essa rapaziada desce universo sem perspectivas.

E, hoje, neste momento, alteies colga, posalvel dentre todas as com..

digrea econ8micas, sociais, financeiras e moreia e levar esses me.

mores para a escola, que pode ser empresa escola.

0 SR. PRESIDENTE (AlmirGuimaraea) — Antes de passar a

palavra novamente para, o Vereador Odilon Guedes, nxio gostarlamos de

dizer que falar& a seguir ara. Terezinha Helena, a Da. Stella e

Sra. Anunciata Settlla.

Tema, palavra o Vereador Odilon Guedea,

COD. 0597
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10 SR. ODILON GUDES - Gostaria de recolocar a questão

ouvindo a justificativa do Vereador Zanzo Pires. Ate . admito que

o Vereador Zanan ares esteja preocupado com a quentão do menor e

co orienta do neguinte sentido* é melhor acender-uma, vela do que

maldizer a escuridão.

raso Vereador, acho que com sãa . ação no ParlaMento o

senhor poda ajudar= questão do menor. Eu vou clara:). exemplo ra ui-

to claro. O seu voto, e o da maioria da sua bancada, permitiu com

que a, lei orçamentéria para 1995 tivesse, e tem= artigo, que pros.

nibilita ao Governo de São Paulo remanejar o orçamento em ate 15%

do seu total sem passar por esta Oãnara. Então, isso significa, para

as pessoas que esto aqui assistindo a audiência péblica, que o

Prefeito de São Paulo pode ramanejar 800 zailhães de reais ceia

consultar a Orim=.a.

•	 Um exemplo claro para o senhár •NOs aprovamos construir

54 creches na cidade de São Paulo este ano e o Sr. Prefeito não faz

nenhuma. Come o voto* do 2 senhor, com todo o respeito que tenho pe.

lo senhor do ponto de vista pessoal, mas we politicamente discordo

porque o senhor votou =na lei que permite o Sr. Paulo Maluf ao

invés de construir creches, ficar colocando o dinheiro emtlineis

COD.M97
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/a cidade. Outro detalhe, aprovamos a conetrução de 108 escolas na

Cidade e até agora começaram, a eeremoonstruidae 4 escolas. Então,

esta é a realidade. Se o Prefeito quisesse, ele poderia * fazer

108 escolae,54 creches.

Tem mais um detalhe. O 'Minei do Ibirapueraixtsaa caiu

hoje uma matéria que trabalhamos no Estado de S. Paulo que foram

gastos 250 milh5es de dólares este ano, ou melhor, desde o começo

da gestão Malug que daria para construir 620 creches. Quer dizer,

esta é a questão a que ee coloca e o senhor votou a favor disso.

Quando o senhor votou e os demais Vereadores, eu, inc

ve, sou critico ferrenho do Sr. Paulo Malufpelo seu governo anti.e.-1

ciai e anti:popular, estou começando a levantar que toa pobre a

bancada que dã sustentação para o Sr. Prefeito. Se o Poter Legis-

lativo atuasse de forma independente, o Sr, Paulo Malar não faria

o que quer desta Casa e desta, Cidade. É isso que estou colocando

claramente.

Como falei, até admito que o senhor tenha feito esse •

jato pensando nas crianças e etc. Agora, se o senhor vota uma leá

orçamentária que faça camq- eu qualquer remanejamento do orçamento t_

que passar polaina= Câmara, que faça com que o Sr., Paulo Ilaluf

CÓD. 0597
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a construir as creches nas escolas que aprovemos, as crianças esta.

ri= nas escolas e nas creches, não largadas na rua. Quer dizer,

este é o problema. O senhor e a maioria do seu partido aão =sten-

taça° para essa polituca de exclusão social.

Acho que 4 muito importante esclarecermos isso e, opinião

palies nesta audiéncia pablica, Como falei, respeito o senhor pes-

soalmente, mas do ponto de vista politico hã equivocou enormes. ED.

sulta Casa hoje, dada a maioria que o Sr. Paulo Maluf tem aqui, co

mete a. essa politica anti-social.

O SR.,PRESIDENTE (Almir Guimarães) 	 Os demais Versado-

rec não' querem fazer uso da palavra. Vamos dar a palavra... o Vero

dor Hanan Gharib quer falar..

O SR. RAMA GrLARVB - Apenas discordando do meu colega

Odilon em =a parte. Acho que não tem nada a ver =a coisa com ou

Você está acrescentando dinheiro sobre as creches, sobre as escolas

e o projeto do nobre Vereador Zonas Pires é =a coisa completamente

diferente. Ele está fa2ando em tirar as crianças das ruas. Quando

dia de 4 a 6 horas eles ficariam dentro de uma empresa. Acho ast que

não tem nada a mor uma coisa com a outra e E você jã colocar o Pre-
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Ratão, acho que nada tem a ver una coisa com a outra. Acho favor

vel o projeto do Vereador Zonas Pires ajudando a tirar as crianças

das ruas, desses farein que encontramos no dia-a-dia.

0 SR. PRESIlatin: (Anril Ya G .uimarãeal	 Tem a palavra a

Sra. Tere4 /41a Helena/ do Portam Municipal doo Direitos da Criança

e do Adolescente.

Gostaria de pedir àqueles que vão fazer uso da palavra

para que sejam breves porque vamos Cem ter o inicio da sermão

às 3.5 horas.

A SRA.JII T EIRErEffill HELENA Serei breve porque na

ma audiência pablica falei bastante sobre a ftradamentação disso.

Deve estar gravada e al poderemos estudar nas comissaes !pungi em

que passar. É o que falamos: não podemos ignorar. A população está

aqui, fala e fica no papel.

Quero fazer uma questão de ordem. A al audiência pública

•e para depois se fazer um parecer fundamentado pela lei / não e

isso? Não co pode fazer um parecer antes. Não e verdade.

Então, ainda está chegando um documento da Abrinq que

depois sant lido. É uma coisa muito importante. Tém uma aerie de
COD.0597
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coisas que não pode ter ura parecer anterior • Certo?

Achamos que a melhor qualificação para um aprendiz e ele

aprender a estudar. no adianta ele trabalhar na náqu illn se ele a•

da escola.

Na outra audiência dei a sugestão de fazermos um ..ande

debate na Cidade, nesta Casa de Leis, com a UNicef, com a Abriu%

com as Universidades, para a gente tirar uma politica de trabalho

para o adolescente,. Nis não temos. Há um vazio disso. A Constitui..

ção o Estatuto da Criança, ratificando a Convenção Internacional,

que a criança e o adolescente tem que fazer até a 8 11 cério no

mo.

urnaHá uma necessidade. Ele iria trabalhar depois do 14 anos.

Há =a ~umidade de co disciplinstr isso. A questão dos aprendizes,

há necessidade, dizem porque eete. dentro da Lei, do Estatuto, diz:

vtem-se que priorozar a formação do cidadão, daquela criança e não

a produção que ele terás' ', Ratão, há de dar àquela criança uma apren-

dizagem que não seja uma profiesão morta aos 18 anos, varredor de

fábrica, lavador de copo na cozin1 a. e etc. Ele tem que ter uma for..

mação profissional numa Zum profieaão que lhe dê uma vida digna

depois dos 18 anos.
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O Conselho da Criança e do Adolescente mandou um

parecer para a comissão dando todos os ítem que devem ser estuda-

dos para co aprovar  a lei.

O Verador Zenas nos disse que vai haver tuna regalamentaçãog

Por que não discutirmoe tildo isso antes de ~reprovado para ver co

a sociedade aprova isco? Não á?

171d~,
O SR. ),~212Z2 Apenas un aparte. A senhora fez men-

ção a uma documentação enviada à Cãmara para ser adensado a esse

processo relativo ao projeto que está sendo discutido. Acabo de

compulsar o projeto. Pedi o projeto para ler e queria saber as

opiniBee que haviam sido ~ragu a respeito do mesmo e não consta

do processo aquilo que a senhora acaba de declarar que foi enviado

è. Casa.

A SRA, TEREZINHA HELENA Posso informar para o senhor

o que aconteceu= primeira vez que co reuniram, Eles pegara o

parecer. Eu fui ao gabinete depoiedaprimeira audiãncia para ver

Ele estava juntadoenão estava. Estava arquivado.Eoparecer do

SEffAI, remetendo à CUT, uma coisa antiga, á que estava valendo.

Então, 4 nisso que gostaríamos que se fizesse uma revisão. E, co.

CÓD. 0597 1§~1~
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=lixar a OIT que o Brasil ratificou ecoa convenção. 	 é com 3.6 ano=

que a criança vai trabalhar. A OIT está. trabalhando todo esse tempo

cobre isco. Acho que devemos respeitar,

No aalce somos contra que hajam projetos globais para

qualificar a criança quando cinda dela rata todo, Nemo projeto, por

exemplo, ela vai trabalhar meio período e no outro ele* tem que ir

para a escola.. Será que o empresário quer isco? Agora, por que não

empregam o pai dele que está deixando ele ficar na rua. Olha, o pai

dele precisa ser empregado para o filho dto" ir pedir esmola no farol

Certo? kl É isso que precisamos fazer. Fazendo com que cesse cráanç,

tenham escolaridade, que e a maior qualificaçrm no =do de transfe-

rência de aprendeizagem, para ao ser jogado na lata do lixo; na ho

em que vema =a máquina ele ao sabe o que fazer mais porque e um

fazedor 0. ao um pensador. ratão, vamos formar milbZeo de pessoas de.

qualificada como os seus pais que não jogados de uma cidade para •

tra. Eu vi um dia desses um homem que não sabia ler e a máquina de

cortar cana precisava de alguém que soubesse manejar. Precisamos pe.

caso maior, É pensar muito pequeno tirar as crianças da rua e a colociá

la numa mágruina, (Palmas)
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Rn SR, PRESIDENTE (Almir Guimarães) .. rata Presidancia

informa ao nobre Vereador Nelson Proença que o Artigo 68, do Regi-

mento Interno da Casa, determina do Pararado Mis "além das infor-

naçUe prestadas, somente serão incluidos no processo sob exame da

Camiesão Permanente o parecer desta emanado, os votos em separado e

as transcriOes das audiInclas públicas realizadas".

Tem a palavra a Sra. Joeefa Stela Titon Garcia, do

gabinete da Vereadora Tereza Cristiha de Souza Lajolo.

A SRA. JOSEPA MELA TITON GARCIA - Quero reforçar

aqui a necessidade de escolas que temos =cidade de São Paulo

e temos, sim, que pensar no priãeto global para a cidade e não ape-

nas tirar as crianças das escolas. Estatisticamente, São Paulo tem

vaga para todas as crianças, nas nossa realidade és em bairros de

clame nédia e classe nédia alta escolas com vagas e na periferia

escolas saturadas com necessidade de conatrução„ de ampliação do

nánero de vagas. Primeiro era isso‘

Segundo, que nenhum empresério, tenho certeza absoluta,

vai pegar criança embaixo de pente para empregar em nada, nempara

lavar copos, como disse a Terezimha. Eles vão pegar crianças que

tenham família,  mas que o pai ganhe 'pouco. A criança pia pztí 
COD.0597
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que a questão menor aprengiz °até. muito fluida. Não existe algo

concreto em relação a menor aprendiz. Veaap-se o menor aprendiz do

Banco do Brasil. Eu. tive vg.rios olmos menores aprendizes do Banco

do Brasil. Eles entram aos 14 anos com um colírio bom para carregar

papéis daqui para lá subetituindo um. funcionário da Casa. Aos 18

anos ele é desligado e não encontra emprego em lugar nenhum, porque

ele não toa uma quEaificação para o trabalho. iiingu.ém quer empre-4-,

uma poema para carregar papéis. Ea tenho az-alamos que estão de-

aempregadoe hÃ 4 =os e esto cursando escola técnica para tentar

um emprego em outra içrea que ao teta nada a ver com banco, porque

nenhum banco Privado pega um menor aprendiz do Banco do Brasil. são

muitos exemplos, não é um caso sé, é mato do que concreto. Outra

coisa: una questão de perspectiva para essas criança% o que eatg.o

fazendo o Legislativo e o Dzecutivo que não criam condies para'

essas criangae? Rés temos, sim, necessidade de creches, mie temos,

sim, necessidade de escolas e de escolas técnicas também. Então, co

o empreaário tem condiee de colaborar com alguma coisa não é eend.

isento de imposto porque está empregando una criança, uma mão de

obra totalmente barateada no lugar de uma ma de obra de um pai de

família, porque niSs temos aí uma imeneidão de desempregados, e que

depois aí, sim, não terão maio perspectivas meio, porque eles n13,"o

tala uma qualificação real para o trabalho. Ê e6.

O SR. NELSON GITIMAIRXEs PROENCA (PELA ORDErit) = Sr. Presi-

dente, 6 uma questíto de ordem mem que eu querin lnynritny.. 
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Paz parte do nosso Regimento Interno, no que co refere a seedaes leg%

letivas, ao pescas plenárias quaisquer que sejam, o Vereador pedir 4
transcrição enata de documentou que considera importante figurar

ata da seedão. Pelo que leu. V.a. agorahápouco do nosso Regimento

Interno, somente aquilo que for dito aqui na audiBneiapUblica constf.
rá do processo relativo ao projeto. Então, eu creio que,por similari

dade, se nes pedirmos a transarigao na ata desta reunião dou documen o=

que acabaram de ser referidos como documentos importantes para co

cimento dos Srs. 'Vereadores em geral, não só dos que estão presentes

na sessão, eu pego que isto deva sar acolhido pela Mesa. Então, nos

sentido, eu, pediria que os mesmos dois documentos que foram aqui ci

dos, e que trazem oubsídios para a discuesão do tema, e que não est

excluídos do projeto porque não foram lidos na audiênoiaanterior, s -

jaz cosniderados como lidos, dispensa-se a. leitura e incluam-se no

jeto para que os demais vereadores possam deles tomar conhecimento,

inclusive eu mesmo porque ate este instante né4:o conheço quais são os

argumentos que foram trazido a.

O SR. ALMIR GUIMARXES 	 V.Exai eetá trazendo =fato novi,

porque esta Pres/asneia desconhece os documentos. nwaminaremos o as

to na prexima reunião da comissão. Não temos condigaee nenhuma de d

liberação neste instante, mesmo porque não podemos deliberar sobre

desconhecido. Não conhecemos, não sabemos onde co encontra esse do

mento e muito menos sobre o que se refere. Assim sendo, este assun

CóD.0597
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V.a. poderá levantar na próxima reunião.

Tem a palavra a Sra. An.un.ciata Sentola. Eu pediria que

a senhora fosse répida porque está tendo inicio a nossa aestiao"

ordinária do dia de hoje. Por favor, no microfone.

A SRA. ANDNOIATA SENTOLA. = Eia vira aqui pela primeira vez

e estou aqui arrepiada de ver que apresentaram =a lei dessa. n.o

vou falar mais nada. É um horror isso dai.

O SR. ALMIR Guryi,RXEs te Tem a palavra a D. Adelina

Baroni. do Gabinete da Vereadora Aldaiza Sposatis

A SRA. ADELINA BANI	 NOB recebemos a manifestação

da Pundaião Abrinq t, que a sento passa para a Mesa para compor o

processo. Vou tomar a liberdade de ler o documento para que todos

fiquem cientes te que ele não soja omitido.

-	 O SR. ALMIR GITIMARXES rs No momento em que V.Sa, vai ler

o documento, esta Presidãncia o considera inserido na reunião de ho.

o 4nii o' fará nenhuma juntada.

A SRA. ADELINA BARONI To Muito obrigada.

is Sras. Vereadoras e Srs. Vereadores do Mtmicipio de

São Paulo. Primeiranon.to  queremos parabenizar a todos os Vereadores

e vereadoras do Município de São Paulo que estejam empenhados
CÓD. 0597
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em Inumar alternativas legislativas que garantam os direitos das

crianças e dos adolescentes do nossa cidade. Eatretanto a Funda-

ção Abrinq paloa atreitos da Criança vem manifestar a sua discor-

amola com o projeto de lei 331195 9 de autoria do Vereador Zonas

Pires, por entender que este fero direitos constitucionais previs-

tos na Constituição Brasileira e no ECA, ao permitir o trabalho

para menores cie 14 anos. Todos os dia0a6sticoa realizados sobre a

situação da infância e da adoleseBnola no Brasil 'são unanima em

apontar a existãncia de intensa exploração do trabalho infantil

e precitriao condiçães de trabalho dos jovens, tanto n.a3cidades o....

no campo. Portanto, ao legislar sobre o assunto, os parlamentares

deveriam buscar o aperfeiçoamento da legislação de proteção à cri..

ça e ao adolescente o não a instituoionalização das distorçães.

Bons exemplos começam a ser implantados em Municípios como Campi

nas e Bradlia onde o Executivo e o Legislativo, ao priozbizarem

politicas públicas para a infância, criaram leia que garantem

familiar ri4nirr4 para as filmei -ias com filhos em situação de riscos

e bolsas do estudos-aprendizagem. O compromisso de todos os gover

nos, comunidade e família ã a pormane'n.ola da criança na escola,

sendo esta a iudea alternativa de fato para o desenvolvimento pe.

coal o social de nossas crianças. Sugerimoa aos Srap Vereadores

COD. 0597
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os Vereadores de São Paulo que reflitam sobre a legislação, introduz

do ainda a possibilidade de empresas contribuirem com o programa do

renda mímima ou bolsae-aprendizagem, adquirindo o direito de realizar

descontor de impostos municipais. Se o EOA estabelece a possibilidade

do adolescente aprendiz a pext.ixe dos 12 anos, tombent exige a garantia

dos princípios educativos da aprendizagem aos quais o I% em quest1)

no faz qualquer menção, inclusive a freqüancia obrigatória ao estudo

básico. Reiteramos portanto a nossa discordância com o PL 331/95 e a

nossa sugestão para que o Município de São Paulo institua leis e

programas que garanta o acesso e a pernmencia das crianças e adoles-

centes no ensino básico. Odete Gragevi, Diretor Prosidente.

O SR. ALMIR CM/TROES = Srs. Vereadores, nada mais havendo

a ser discutido, damos por encerrada a presente audiância póblica e

voltaremos na nossa rouniâo. ordintirla na próxima terça-feira. Obrigad

a todos.

Ne- 4.	 • r,

CÓD. 0597
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DISKCADERNO

2650 oxtraor.Camilo

DATA	 bRADOEL---L, ONI, ACARTE

PL 3305, do Vereador Zonas Pires .(PNUB). Dispão sobre a oontratação

alho e do Pi-

n• n

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI Folha n o : 	 do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 a.'  331 	do 19	

do =aros nas empresas eitumlas no Ebniolpio do ao Nulo. Nse da discussão; 12.

(adiada). Aprovação modianto voto favorável da maioria absoluta doa =ombros da Cama-

ra. E subst. das Com. do Constituição o Justiça, do AtividaLlo Econ8mica, do Política

Urbana, rbtropolitana o !sio Ambionto, do Saádo, Promoção Social

mangas e Orçamento.
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O SR. 151123.uniain: (BRASIL vra - PPB), — H sobro a =na i. 	 que

Borá lido.

- É lido o seauintc.

;
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DATA

28.11.9626

OR

JERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não h MAIS ORADORES
inscritos; estd encerrada a discussão. A votos o substitutivo.Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrios ouax aque-

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - (Pela ordem) HSr.Presidente,a

bancada do PT deseja manifestar o seu voto contrá.rio ào projeto.

O SR. VITAL NOLASCO (PC do B)- (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PC do B deseja manifestar seu voto contr4rio ao projeto.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB)  - (Pela Ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto contrario ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Registrem-se os votos

contearios das bancadas do PT, PC do B e PSDB. Esta aprovado o projeto.

REVISOR

Passemos ao item seguintecs,
_	 •

•	 ....•	 •	 I

ovit612;p93 iGi3il0

.95!
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n. / 57 03/ 20  (..»  (a) 	
Márcia

Auxiliar I ec. 4Ux

RF 5it#01

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo das Comissões de Constituição e Justiça, de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica, de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, de Saúde, Promoção Social e Trabalho, e de Finanças e Orçamento, de

fls. 06 ei 07 foi rejeitado em 2a discussão e votação na 102a Sessão

Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Angela 4rdin Andreoni
Subsecretár a e Apoio Legislativo

SGP 2
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